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Efeitos socioeconómicos da COVID-19 na Galiza
e no Norte de Portugal  por Fernando González Laxe 

1. ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES PROVENIENTES Da conferência de presidentes
DO EIXO ATLÂNTICO  

autores do informe

expertos assistentes por videoconferência

expertos assistentes presencialmente

2. PROPOSTAS APRESENTADAS PELAS INSTITUIÇÕES LOCAIS membros
dO EIXO ATLÂNTICO  

3. As iniciativas dos municípios da Euro-região Galiza – Norte
de Portugal no contexto do Instrumento de Recuperação da
União Europeia e do próximo Quadro Financeiro Plurianual 

POLÍTICAS LOCAIS PÓS-PANDEMIA: ESTRATÉGIAS
PERANTE AS NOVAS EXIGÊNCIAS  por José Luis Méndez Romeu  

A maior crise das atuais gerações poderá
ser uma oportunidade para a Euro-região
Galiza – Norte de Portugal  por José Santos Soeiro 



A situação que o mundo está a viver, à data de hoje tem mais dúvidas que certezas. Apesar de vários 
think tanks ligados aos serviços de inteligência, terem identificado nos seus relatórios uma hipotética 
pandemia entre os três principais riscos para a segurança nacional, nenhum governo europeu levou a 
ameaça a sério. Lamentavelmente a pandemia não foi hipotética e a reação dos governos tem sido 
desigual e em vários casos com base mais na improvisação do que na planificação. À data de hoje, 
novembro de 2020, a esperança da Europa radica na existência de uma vacina contra o coronavírus e 
o nível da queda das economias dependerá em grande medida do tempo que demorará a termos essa 
vacina disponível. Mas duas certezas existem: a primeira é que nada voltará a ser igual, o que não tem 
de ser necessariamente negativo, e a segunda é que apenas quem se preparar e assumir a primeira 
certeza, continuará em frente. Apropriando-se de um slogan lançado nestes dias por setores sociais e 
económicos de uma cidade espanhola, ou nos unimos ou nos afundamos.  

Essa é a nossa vantagem competitiva. Há mais de vinte e cinco anos continuamos unidos no Eixo Atlân-
tico, que agora se converte num espaço seguro no meio desta tormenta. Mas como se costuma dizer, 
nada será como antes, e isso pode ser positivo ou negativo, dependendo de como encararmos a saída 
da crise. Temos uma ampla bagagem intelectual e concetual para saber como devemos fazer as coisas, 
só falta decisão e vontade política, que se quisermos também a teremos. Por isso reunimos, numa 
iniciativa excecional, os dirigentes do Eixo Atlântico, Presidentes, representantes legítimos e democrá-
ticos dos cidadãos ao nível de maior proximidade, com expertos de referência em todos os âmbitos 
que caracterizarão o dia seguinte. As conclusões do debate foram nítidas e claras: o futuro terá quatro 
pilares, a economia, a política social, o desenvolvimento sustentável e a inovação, que deve começar 
prioritariamente por desenvolver processos de digitalização. Estes quatro pilares serão complementados 
com dois apêndices transversais: a regeneração urbana, para adaptar as nossas cidades a esta estra-
tégia, e a investigação em todos os âmbitos, apesar de, por razões óbvias, neste momento em especial 
os ligados à saúde. 

Este documento resulta dos resultados desta reflexão assim como das medidas analisadas, com base 
nas propostas que os Municípios e Deputacións realizaram, e configura-se como um guia estratégico de 
futuro na gestão das cidades e das províncias.  

introdução

xoán vázquez mao
Secretário Geral do Eixo Atlântico 
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CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS

A pandemia deu origem à pior recessão que a União Europeia já teve. É uma recessão que suscita vá-
rias questões quanto à dimensão da mesma e aos respetivos períodos de recuperação. Não há dúvida 
de que este ano, 2020, o declínio das magnitudes económicas será muito profundo e prevê-se uma 
recuperação na maior parte dos países europeus nos próximos dois anos, mas é preciso ter em conta 
a existência de bastantes riscos que forçarão a descida das taxas de crescimento.

Além disso, é fácil deduzir que as dinâmicas de recuperação serão assimétricas, ampliando as diver-
gências entre os países da UE e, sobretudo, dentro das regiões europeias, colocando em risco o próprio 
projeto europeu. Finalmente, essas recuperações também não serão generalizadas em todas as ativi-
dades económicas e registar-se-ão tendências diferenciadas atendendo às condições da oferta e da 
procura da economia no seu conjunto.

Não há dúvida de que as respostas à recessão deveriam ser globais e comuns, embora inicialmente 
as decisões tenham sido tomadas num contexto nacional. Face a este choque exógeno comum, a ló-
gica seria preservar a igualdade de oportunidades em todos os países europeus com o intuito de evitar 
uma fragmentação do mercado interno. As referidas abordagens adotadas pela UE teriam servido para 
reduzir e atenuar as consequências negativas em toda a União Europeia devido às interdependências 
políticas e às interligações económicas. 

Embora o choque tenha sido assimétrico em termos de impacto e gravidade, não deixa de ser verda-
de que também a recuperação vai ser divergente e será determinada pela estrutura empresarial das 
economias e pelos seus padrões de especialização setorial. Isto significa que as respostas devem ser 
supranacionais e nacionais, centrando-se de maneira diferente nas diversas regiões e nos diversos se-
tores e atividades. 

A magnitude das medidas colocadas em prática ou projetadas para o futuro próximo pode variar de país 
para país em função da capacidade dos apoios públicos, uma questão que afeta as possibilidades de 
recuperação das diversas zonas territoriais gerando, subsequentemente, riscos de maiores divergências. 

Fernando González Laxe 
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Do ponto de vista empresarial, as medidas decididas alcançam resultados diferentes devido aos dife-
rentes níveis de qualidade institucional dos instrumentos financeiros, económicos, sociais e de apoio 
governamental, daí a adoção de medidas nacionais e focadas em diferentes atividades. Isso significou, 
até ao momento, fragmentar o mercado interno por causa dos impactos desiguais na competitividade 
e do dissímil tratamento no que respeita aos apoios estatais com o fim de restaurar a liquidez e a sol-
vência de certas empresas. 

Daí a necessidade de elaborar um plano de recuperação, transformação e restauração económica 
conjunto e comum, procurando evitar uma aplicação mecânica das regras europeias, impediria as au-
toridades nacionais de dar uma resposta adequada.

A resposta europeia para satisfazer as necessidades da sociedade ganha forma no dia 9 de abril, quan-
do o Eurogrupo chega a acordo sobre três mecanismos de resposta a curto prazo que constituem uma 
rede de segurança para os trabalhadores (SURE - apoio para mitigar os riscos de desemprego em caso 
de emergência), para as empresas (Fundo de garantia do BEI) e para os Governos (MEDE - Mecanismo 
Europeu de Estabilidade). Para o primeiro caso, a Comissão concederá empréstimos aos Estados-
Membros para financiar esquemas de manutenção do emprego ou medidas semelhantes. Para isso, 
a Comissão endividar-se-á no mercado e transferirá as condições de financiamento para os Estados-
Membros, o que permitirá homogeneizar as condições em que os países vão financiar estas medidas, 
resolvendo assim o problema da fragmentação financeira.

Para o segundo caso, os Estados-Membros apresentarão garantias com o objetivo de mobilizar fundos 
para as empresas para que possam aceder às condições financeiras e de crédito adaptadas à sua si-
tuação específica. E, para o terceiro caso, pretende-se financiar os custos relacionados com a saúde 
e a prevenção da pandemia até 2% do PIB de cada país. Este novo instrumento é uma adaptação dos 
instrumentos do Mecanismo Europeu de Estabilidade para fazer face a um choque concreto, exigindo 
apenas a condição de utilizar os fundos obtidos para financiar as despesas elegíveis. Desta forma, os 
Estados-Membros utilizam-nos em condições de homogeneização. 

Estes três instrumentos têm sido a resposta rápida da União Europeia. Ao contrário da crise anterior, 
desta vez os Estados-Membros e a UE partilharam o diagnóstico, o que permitiu dar lugar às soluções. 
Os instrumentos limitam-se a fornecer financiamento em condições homogéneas, aumentando a dívida 
nacional e o custo das medidas será contabilizado nos orçamentos nacionais. 

As dúvidas residem na capacidade de apoio de cada país, que é diferente consoante a sua capacida-
de produtiva, a qualidade das suas instituições e a existência de abordagens coordenadas para poder 
satisfazer as necessidades da recuperação que, evidentemente, deveria centrar-se mais nos territórios 
e setores mais afetados e cujos custos de recuperação não possam ser abordados nos próprios orça-
mentos nacionais. 
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O Plano de Recuperação Europeu foi encomendado pelo Conselho Europeu para a Comissão Europeia, 
a 23 de abril, devendo ser coordenado com o próximo Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2027. 
Após um debate interno entre os Estados-Membros, no dia 27 de maio, na sequência do mandato 
do Conselho, a Comissão publicou a sua proposta para o Plano e para o próximo Quadro Financeiro 
Plurianual. Tinha como objetivo: a) ter um impacto considerável no crescimento do PIB (em cerca de 
1,75% em 2021-2022 e 2,25% em 2024) e no emprego (criação de 2 milhões de postos de trabalho 
entre 2012-2024) e b) incentivar o investimento do setor privado num contexto de baixas taxas de 
juros.  

A Comissão previu novos instrumentos que permitiriam mobilizar 750.000 milhões de euros. Trata-se 
de formular um instrumento de emergências único, colocado em prática durante um determinado perío-
do e utilizado, exclusivamente, para dar resposta à crise e para a aplicação de medidas de recuperação. 
Os Estados-Membros não teriam de fazer contribuições adicionais para o orçamento da UE durante o 
período 2021-2027 e a Comissão Europeia manifesta a sua intenção de propor novos recursos próprios 
para fazer face ao reembolso desta dívida, minimizando o impacto nas contribuições nacionais. 

Após as discussões no seio do Conselho Europeu, no dia 21 de julho, foi aprovado o denominado 
NEXT GENERATION EU. Dispõe de 750.000 milhões de euros que serão divididos do seguinte modo: 
390.000 milhões de euros em subvenções para os Estados-Membros e 360.000 milhões de euros em 
empréstimos. Trata-se de um instrumento one-off que representa um salto qualitativo e quantitativo na 
dinâmica da União Europeia com o qual a política e a economia europeia entram num novo cenário para 
o qual são necessários recursos, orientação política e consenso entre os Estados, salienta Eduardo Ban-
drés (2020). O principal instrumento deste pacote é o denominado Mecanismo de Recuperação e Re-
siliência, que vai disponibilizar o apoio financeiro em larga escala dos investimentos públicos previstos 
nos planos nacionais de recuperação e resiliência apresentados pelos Estados-Membros que deverão 
satisfazer as exigências comunitárias: a) transição ecológica e b) transição digital. 

Perante este panorama é possível tirar uma série de conclusões:

Em primeiro lugar, por muito que as economias estejam bem preparadas e com estruturas 
flexíveis capazes de absorver certos elementos resultantes das crises, os choques económicos 
são inevitáveis e as magnitudes de absorção dos mesmos nunca chegam a ser estimadas de 
acordo com a sua envergadura. A sociedade não está isenta de vulnerabilidades e está sempre 
em risco. Portanto, a complexidade é determinada pela velocidade da recuperação e pelas 
medidas em que essa recuperação seja incluída. 

Em segundo lugar, é que as crises deixam para trás sequelas e legados de enorme significado, 
afetando setores, atividades, territórios e, sobretudo, a capacidade de mobilização das socie-
dades sublinhando, por conseguinte, os diferentes níveis de resiliência contabilizados.  
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Em terceiro lugar, num contexto de enorme inter-relação entre as economias é cada vez mais 
importante dar uma resposta comum e conjunta aos problemas e choques exógenos, evitando 
situações e práticas divergentes e comportamentos individualistas, que só conseguem aumen-
tar a fragmentação dos mercados e economias, acentuando as condições de concorrência 
desiguais.

Em quarto lugar, a chave é que os instrumentos concebidos comecem a funcionar com a maior 
prontidão possível e que os planos de recuperação sejam executados sem demora, na medida 
em que nos permite aproveitar as oportunidades de impulsionar as dinâmicas de transfor-
mação e a acomodação produtiva promovendo, nomeadamente, os processos de transição 
ecológica e digital.  

Em quinto lugar, essas transformações implicam adiantar investimentos necessários para po-
der modelar e adequar as estruturas produtivas do futuro e poder avançar para novas econo-
mias produtivas e competitivas em benefício das gerações futuras. 

Como referiu recentemente a diretora-geral do FMI, Kristalina Georgieva, no seu discurso a 6 de ou-
tubro sobre as perspetivas económicas, chamou a atenção para os riscos enfrentados pela economia 
internacional e salientou a que “A Longa Ascensão (que se refere ao período de recuperação) será 
longa, desigual e incerta, muito propensa aos reveses”; para explicar melhor, “a recuperação em 2021 
será parcial e desigual” (…) “as economias avançadas fazem tudo o que for preciso, enquanto que as 
nações mais pobres, fazem o que podem”(...); e, no que respeita aos estímulos dos Governos referiu 
que “se forem cortados demasiado cedo, a Longa Ascensão converter-se-á numa queda precipitada; ou 
seja, há um risco elevado se as ajudas forem suprimidas, sem ter recuperado a atividade económica”. 

O impacto da crise originada pela pandemia provocada pela COVID-19 ao longo do primeiro semestre 
deste ano está a ser menos intenso do que inicialmente previsto. Os estudos e relatórios publicados 
no início do ano previam quedas muito significativas da atividade económica e os cenários eram muito 
pessimistas. Mas podemos afirmar que as primeiras repercussões resultantes foram muito superiores 
aos efeitos gerados pela última recessão, a de 2008.

OS EFEITOS ECONÓMICOS NA GALIZA  

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS
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Na Galiza, o PIB, neste ano de 2020, regista uma diminuição interanual de 3,6% no primeiro trimestre 
e uma descida de 17,9% no segundo trimestre. Isto é, um forte abrandamento que permite sublinhar 
a importância assumida pelo impacto económico decorrente da pandemia e da situação internacional. 
Esse comportamento negativo é mais intenso do que o registado na União Europeia tanto no primeiro 
(-2,7%) como no segundo trimestre (-13,9%) deste ano. Só se nos compararmos com França (-18,9%), 
Itália (-18%) ou Espanha  (-21,5%) é que podemos dizer que a Galiza mostra um nível de impactos 
menores do que estes três países mencionados. 

Se a comparação for feita com toda a Espanha, a Galiza apresenta um comportamento melhor nos 
últimos trimestres. Se o ano de 2019 contabiliza um crescimento de 1,8%, o impacto da atual crise da 
COVID-19 mostra uma queda do PIB de 3,6%, no primeiro trimestre do ano, seis décimas menos do 
que todo o Estado, na medida em que, no segundo trimestre, a contração da atividade económica foi 
de 17,9% na Galiza, em comparação com os 21,5% em Espanha.  

A análise da evolução do PIB em termos intertrimestrais mostra também que o impacto da COVID-19 
no que se refere ao âmbito da atividade económica, no primeiro semestre do ano, é ligeiramente me-
nos negativo na Galiza, com diminuições de 4,9% no primeiro trimestre do ano em relação ao trimestre 
anterior, que foi de 14,5%.

Ao comparar o impacto da crise económica de 2008 com a atual, constata-se que o impacto da CO-
VID-19 é significativamente superior. Utilizando como referência o valor mais elevado do PIB antes das 
crises, em ambas a Galiza apresenta um impacto inicial inferior ao registado em Espanha, embora se 
deva destacar que a recuperação posterior à crise económica de 2008 foi mais rápida em Espanha do 
que na Galiza. Neste sentido, esclarece-se que a Galiza alcançou o nível pré-crise no primeiro trimes-
tre de 2018, isto é, dez anos depois; enquanto que a economia espanhola o conseguiu alcançar no 
quarto trimestre de 2016, quase nove anos depois (exatamente 35 trimestres); subsequentemente, o 
importante da consideração exposta, pressupõe definir com maior precisão os planos de recuperação 
e transformação. 

Quadro 1. Evolução das taxas de variação trimestrais do PIB das economias da Galiza e de Espanha.
Fonte: IGE e INE.

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS
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Com isto, gostaríamos de assinalar que esta crise recente é a combinação de dois choques: da oferta 
e da procura. O primeiro está relacionado com a subutilização e a redução da capacidade produtiva e 
afeta os estrangulamentos nas cadeias de abastecimento, que prejudicam o funcionamento normal e 
tradicional da produção de bens e serviços. E o segundo está relacionado com os níveis de consumo 
e de investimento resultantes de situações de confinamento, de restrição da mobilidade e das opções 
de desenvolvimento normal de certas atividades, pois reduzem a capacidade e a vontade de consumir 
e adquirir bens e serviços. 

As medidas sanitárias conduziram a uma queda brutal da atividade económica e, simultaneamente, 
os governos ativaram dispositivos de emergência, concedendo facilidades de tesouraria às empresas 
e transferências diretas e indiretas para os consumidores. Por sua vez, os bancos centrais adotaram 
medidas enérgicas, para além das utilizadas na recessão anterior de 2008, a fim de evitar que a crise 
sanitária e económica chegasse a transformar-se numa crise financeira, permitindo níveis de financia-
mento com custos mais reduzidos. 

A crise originada pela pandemia na sequência dos efeitos do coronavírus traduz-se numa forte con-
tração da procura interna ao longo do primeiro semestre do ano, sendo esse agregado mais acentuado 
na economia galega do que na espanhola. No primeiro trimestre do ano, a procura interna subtraiu 5,5 
pontos percentuais ao PIB na Galiza, ao passo que no segundo trimestre, essa magnitude aumentou até 
20,8 pontos. Em todo o Estado espanhol, a procura interna apresenta um contributo negativo de 3,9 
pontos percentuais no primeiro trimestre, subtraindo 18,8 pontos no segundo trimestre.  

Em contrapartida, e ao contrário do que acontece na economia espanhola, a procura externa apresenta 
um estímulo favorável na Galiza, ao mostrar um contributo positivo de 1,9 pontos no primeiro trimestre 
do ano e de 2,9 pontos no segundo (enquanto que em Espanha subtrai 0,2 e 2,7 pontos, no primeiro 
e segundo trimestre do ano, respetivamente).

ANÁLISE DA PROCURA AGREGADA

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS



Entre os componentes da procura interna, a Galiza apresenta uma contração do consumo privado 
e do investimento, tanto no primeiro como no segundo trimestre. Entre abril e junho deste ano, as 
despesas das famílias caíram 25,3% (-8,1% no primeiro trimestre) e o investimento diminuiu 24,7% 
(contabilizou-se -7,2% no primeiro trimestre), dados que revelam que estamos perante as descidas 
mais acentuadas desde o ano de 1995. Em contraste, as despesas de consumo das Administrações 
Públicas aumentaram 1,3% no segundo trimestre (em menor quantidade do que no primeiro trimestre, 
que registou 5,2%). 

Em comparação com a evolução destes indicadores com a economia espanhola cabe destacar que as 
despesas de consumo final, por causa da evolução das despesas públicas, apresentam na Galiza uma 
quebra ligeiramente mais acentuada do que em Espanha, contrariamente ao que acontece com o inves-
timento. Assim, as despesas de consumo final em Espanha diminuíram 17,8% no último trimestre em 
relação ao mesmo período do ano anterior, mais do que um ponto acima do que acontece na economia 
galega. Ou seja, enquanto o consumo dos agregados familiares apresenta uma queda semelhante, o 
consumo público cresce em Espanha 3,1% no último trimestre face ao 1,3% da Galiza. E, paralela-
mente, o investimento apresenta em Espanha uma taxa de variação interanual negativa, de -25,4%, 
oito décimas superior à registada na economia galega. 

Quadro 2. Contributo da procura interna e externa na Galiza e Espanha 2019-2020 .
Fonte: IGE e INE.
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Relativamente ao setor externo, o quadro macroeconómico da Galiza mostra um contributo positivo para 
o crescimento agregado do PIB ao longo dos dois primeiros trimestres de 2020, muito ao contrário do 
que aconteceu no Estado espanhol.  

No segundo trimestre de 2020, a procura externa contribui com 2,9 pontos para o PIB (mais do que 
no trimestre anterior, que foi de 1,9 pontos), quando para todo o Estado o setor externo subtraiu no 
último trimestre 2,7 pontos (muito mais do que foi registado no trimestre anterior, que tinha sido de 
duas décimas).  

Neste último trimestre, as exportações sofreram uma diminuição na Galiza de quase 20% em relação 
ao ano anterior, enquanto que as compras fora da Galiza diminuíram 23,4%. Estas dinâmicas são dife-
rentes em todo do Estado, onde as vendas de bens e serviços para o estrangeiro registaram uma queda 
de 38,1%, face à descida de 23,4% registada pelas importações. Este diferencial no que respeita ao 
comportamento do setor externo contribuirá, entre outros fatores, para que o impacto da crise da CO-
VID-19 seja um pouco menor na Galiza do que em toda a Espanha. 

Se apenas considerarmos as relações comerciais com países terceiros, o valor total acumulado das 
exportações galegas, entre abril e junho, apresenta uma contração de 30,4% face ao ano anterior, moti-
vado em grande parte pela queda de 56,1% no que se refere às vendas externas do setor das indústrias 
de bens de consumo (923,1 milhões de euros) e por uma diminuição de 44,1% no caso dos bens de 
equipamento (menos 345,1 milhões de euros). Durante o segundo trimestre do ano as exportações 
alcançam um valor de 3728,9 milhões de euros, o que representa 28,5% do PIB galego, menos dez 
pontos do que no início desta crise (tinha sido 32,2% no primeiro trimestre do ano). A quota de mercado 
das exportações galegas no total nacional situa-se em 6,8% do total nacional, percentagem visivelmen-
te inferior à registada no quarto trimestre de 2019 (tinha registado 8,2%).  

Quadro 3. Análise do PIB real na Galiza e em Espanha (2.º trimestre 2020). Indicadores da procura. Taxas de variação interanual.
Fonte: IGE e INE.
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Tendo em conta que as importações galegas, após uma queda de 40,9% em relação ao mesmo perío-
do do ano anterior alcançam durante o segundo trimestre o montante de 2.824,1 milhões de euros, o 
saldo positivo da balança comercial galega aumenta até aos 904,9 milhões de euros (tinha sido conta-
bilizado um total de 574 milhões no período homólogo do ano anterior).  

Do ponto de vista setorial, a crise originada pela pandemia do coronavírus tem maior incidência nos se-
tores mais afetados pelas restrições à mobilidade e nos que afetam o consumo, como a hotelaria (aloja-
mentos e refeições), o comércio, o fabrico de veículos a motor e as atividades artísticas e recreativas. A 
menor exposição destes setores, exceto o de fabrico de veículos, na economia galega explica, em parte, 
o facto da queda do PIB galego no segundo trimestre ter sido menor do que em todo o Estado espanhol.

Tanto na Galiza como na economia espanhola, o subsetor do comércio, transportes e hotelaria é o que 
apresenta as quedas mais acentuadas do PIB, situando-se em 44,9% em Espanha face às descidas 
de 38,3% registadas na Galiza. Em seguida, as atividades artísticas, recreativas e outros serviços re-
gistam uma contração de 37,6%, mais de três pontos superior à sofrida na Galiza (34,4%). Motivado 
em grande parte pela significativa quebra da atividade do comércio, transportes e hotelaria, o setor dos 
serviços apresenta no último trimestre uma taxa de variação interanual negativa, de  -16,5% na Galiza 
(tinha sido -3,3% no primeiro trimestre), percentagem que ascendia a -21,3% em Espanha (quando 
tinha registado -3,2% no primeiro trimestre). 

Tal como acontece com o setor dos serviços, tanto a indústria na sua globalidade (indústria transfor-
madora, energia e indústria extrativa) como as atividades de construção apresentam na Galiza um 
comportamento melhor do que em Espanha. Por um lado, o valor acrescentado gerado pelo setor 
industrial contrai-se 19,7% no segundo trimestre (menos 4,1 pontos percentuais do que em toda a 
Espanha), sendo esta queda superior no caso do subsetor transformador (25,2% e 27,3% na Galiza e 
em Espanha, respetivamente). Em segundo lugar, a construção regista uma taxa de variação interanual 
de -23,2% (havia sido contabilizado apenas -5,3 no trimestre anterior), sendo esta percentagem de 
-27,5% na economia espanhola (-6,6% entre janeiro- março). 

Por último, o setor primário apresenta um comportamento desigual se compararmos os seus compor-
tamentos entre Galiza e Espanha. Enquanto que na Comunidade Autónoma o valor acrescentado bruto 
diminui 2% no segundo trimestre, em todo o Estado aumenta 6,3%. 

ANÁLISE DOS AGREGADOS DA OFERTA
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No seguimento desta evolução, há que forçosamente afirmar que 23,1% do Valor Acrescentado Bruto 
gerado na Galiza corresponde às atividades das Administrações Públicas, Saúde e Educação, seguido 
pelo subsetor do Comércio, Transportes e Hotelaria com 17,5% e pela Indústria Transformadora com 
11,4%. E as atividades profissionais ligadas, em grande medida, ao desenvolvimento da atividade trans-
formadora geram 5,8% do VAB galego. 

Conforme apresentado na figura seguinte (quadro n.º 5), desde o início da crise originada pela pan-
demia do coronavírus regista-se uma descida acentuada do peso relativo das atividades do comércio, 
transportes e hotelaria que, no quarto trimestre de 2019, representavam 23,7% do VAB galego, mais 
de seis pontos acima do previsto no segundo trimestre de 2020. Em contraste, aumenta em mais de 
quatro pontos percentuais a importância relativa das Administrações Públicas, Saúde e Educação, que 
constituía 18,9% no último trimestre de 2019. Tal como acontece com as atividades ligadas ao Comér-
cio e à Hotelaria, entre os dois trimestres em apreço, diminui o peso da indústria transformadora que, 
no último trimestre de 2019, representava 13,1% do VAB da Galiza. Por último, a construção mantém 
relativamente estável o seu peso relativo (7,7% no quarto trimestre de 2019 e 7,4% no segundo tri-
mestre de 2020), e o setor primário aumenta um ponto percentual (passa para 5,1% e 6,1%, respeti-
vamente) ao longo do período em análise. 

Quadro 4. Produto Interno Bruto na Galiza e em Espanha no 2.º trimestre 2020: distribuição segundo os principais componentes da oferta. 
Taxas de variação interanual.

Fonte: IGE e INE.
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Quadro 5. Evolução da estrutura produtiva da Galiza. Análise dos seus principais ramos de atividade (VAB Galiza=100).
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OS EFEITOS EM TERMOS DE EMPREGO

Os dados do Inquérito à População Ativa (IPA) revelam que no segundo trimestre do ano corrente a 
Galiza tinha 1.050.400 de pessoas empregadas, o que pressupõe uma redução interanual de 4,4% 
(equivalente a 48.400 pessoas). Esta descida acentuada contrasta com o aumento contabilizado no 
trimestre anterior, que foi de 0,3%. Para todo o Estado espanhol, a destruição de postos de trabalho 
no segundo trimestre do ano foi de 6% em relação ao ano anterior, quando no trimestre passado o 
emprego subiu 1,1%. 
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Tendo em conta a evolução da população empregada, importa referir que no segundo trimestre do ano 
uma percentagem significativa de trabalhadores foi afetada por Expedientes de regulação temporária 
de emprego (ERTE). Um total de 120.500 pessoas empregadas encontravam-se em ERTE durante o 
segundo trimestre do ano na Galiza (9.600 no trimestre anterior), o equivalente a 11,5% do emprego 
total (0,9% no trimestre anterior). Esta percentagem é inferior à registada em Espanha, que ultrapassa 
os 18% (o equivalente a 3,4 milhões de trabalhadores). 

A referida a descida do nível de emprego constata-se, também, no que se refere ao número médio de 
horas efetivamente trabalhadas por toda a população empregada nas semanas de referência. Entre o 
segundo trimestre de 2019 e 2020, a Galiza assiste a uma redução de 25,4 horas, o que implica uma 
descida de quase nove horas em relação ao mesmo período do ano anterior (25,9%). Entre os homens 
esta descida foi de 9,6 horas de trabalho efetivo e de oito horas no caso das mulheres, decréscimos 
que implicam uma redução de 26,3% e de 25,1%, respetivamente. 

A descida da população empregada, segundo o IPA, foi significativamente inferior à registada no que 
toca às inscrições na Segurança Social (35%) e nas contas económicas (22,5%). Em Espanha, as ins-
crições registaram um decréscimo de 35,5% e o número de postos de trabalho equivalentes a tempo 
inteiro foi de 18,4%. 

No que respeita aos números globais do emprego, o IPA sobre a Galiza revela que o ajuste no emprego 
se verifica em maior medida nas pessoas mais vulneráveis: assalariados com contratos temporários, 
pessoas mais jovens, trabalhadores a tempo parcial e aqueles que têm níveis de escolaridade mais 
baixos. Do mesmo modo, também são relevantes os dados de primeira ordem: em primeiro lugar, a 
população empregada desce tanto em homens como em mulheres, embora seja maior a descida no 
caso das mulheres; e, em segundo lugar, o emprego diminui no que toca ao emprego por conta própria 
e, no caso dos assalariados, mais no setor privado do que no público. 

Quadro 6. Evolução da população empregada no segundo trimestre no período 2014-20. Taxas de variação interanual.
Fonte: INE.

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS



Quadro 7. População ativa na Galiza 2019-2020. Taxas de variação interanuais.
Fonte: INE e IGE.
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Pelo quarto trimestre consecutivo nota-se a redução do emprego entre as mulheres. No segundo tri-
mestre de 2020, diminui 5,2%, mais do dobro do rácio previsto no primeiro trimestre do ano (2,3%). 
Esta descida foi superior à registada durante o último trimestre entre os homens (menos 3,7%).  

Atendendo à situação profissional dos empregados, pelo terceiro trimestre consecutivo verifica-se a 
redução do emprego por conta própria, tanto dos empresários sem assalariados como dos que têm 
trabalhadores a seu cargo, situando-se esta queda no último trimestre em cerca de 9,0% e 8,4%, res-
petivamente. Se efetuássemos a análise de acordo com o tipo de contrato, os assalariados temporários 
concentrariam as quedas do emprego, descendo 19,6% (-2,1% no trimestre anterior) e aumentando o 
emprego entre as pessoas com contratos sem termo.

No que respeita à duração do dia de trabalho, o emprego a tempo parcial desce 12,3% no segundo 
trimestre do ano, face à queda de 5,5% registada no trimestre anterior. Por último, também deve ser 
demonstrada a diminuição de 22,8% do emprego entre as pessoas que têm uma formação igual ou 
inferior ao ensino básico, mantendo-se as pessoas com níveis de instrução mais elevados (aumentam 
3,8% relativamente ao trimestre anterior). 
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Do ponto de vista setorial, os resultados são muito assimétricos. Os dados correspondentes ao número 
de horas trabalhadas por ramos de atividade mostram melhor a magnitude do ajuste no emprego, ao 
longo do segundo trimestre deste ano. Apesar de a destruição do emprego ter sido praticamente gene-
ralizada (só o setor primário, por causa do comportamento do subsetor agrícola, mantém praticamente 
constante o número de horas efetivas trabalhadas), convém destacar o forte contraste entre os diversos 
ramos de atividade, na medida em que são mais afetados e em maior proporção os setores mais rela-
cionados com a mobilidade e os serviços dependentes do nível de consumo. 

A hotelaria (CNAE 55-56) foi o setor que mais sofreu (e continua a sofrer) a maior redução, com 26,7 
horas efetivas trabalhadas entre o segundo trimestre de 2020 e o mesmo período do ano anterior, à 
frente das atividades relacionadas com as vendas e a reparação de veículos a motor e motocicletas 
(CNAE 45), que registam uma diminuição de 15,7 horas; e do comércio grossista e agentes de comér-
cio, à exceção dos veículos a motor e motocicletas (CNAE 46), com 13,8 horas menos. Outros dos 
subsetores com descidas superiores às 13 horas são a indústria têxtil (CNAE 13-15) e a indústria da 
madeira, papel e móveis (CNAE 16,17 e 31), com 13,6 e 13,5 horas menos, respetivamente. 

Em termos percentuais, as horas efetivamente trabalhadas no setor da hotelaria baixaram 70,3%, em 
comparação com o ano anterior, e no que se refere às atividades de comércio e reparação de veículos 
a motor e motocicletas, a descida alcançou os 41,5%. Em seguida, seguem-se as reduções do número 
de horas no caso da indústria têxtil e da madeira, cuja diminuição excedeu os 37% de horas trabalha-
das. Apenas os ramos correspondentes à agricultura, pecuária, caça e silvicultura (CNAE 01-02) apre-
sentam, neste segundo trimestre de 2020, um aumento interanual de 7,8% no que respeita ao número 
médio de horas efetivas trabalhadas, equivalente a 3,4 horas. 

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS



Quadro 8. Número médio de horas efetivas trabalhadas por toda a população ativa (a trabalhar ou não na semana de referência) na Galiza. 
Distribuição segundo o sexo e ramo de atividade no que respeita ao emprego principal.

Fonte: IGE.
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Tanto no caso dos homens como no das mulheres, a hotelaria situa-se como o ramo de atividade eco-
nómica com mais descida no que se refere ao número médio de horas trabalhadas, com uma redução 
de 29,3 horas entre os homens (71,5% em comparação com o período homólogo do ano anterior) e de 
25,2 horas entre as mulheres (69,8%).  

A seguir, as maiores quedas entre as mulheres registam-se na indústria da madeira e na das vendas e 
reparação de veículos (20,0 e 16,9 horas menos, respetivamente); ao passo que entre os homens con-
centram-se na venta e reparação de veículos e na indústria têxtil (15,6 e 14,6 horas, respetivamente). 
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Constata-se, igualmente, uma diferença notável entre as províncias galegas do interior e da costa. Isso 
explica-se, em parte, pela persistência de uma agricultura intensiva e pelo comportamento da indús-
tria agroalimentar, consideradas atividades essenciais. Desta forma, as províncias com vulnerabilidade 
elevada são aquelas que apresentam uma forte especialização nas atividades diretamente ligadas ao 
turismo. Ainda que, de acordo com o Banco de España, exista uma ampla heterogeneidade provincial 
explicada, em grande medida, pelas diferenças em termos de estrutura setorial. 

A referida diminuição do emprego não se transferiu com a mesma intensidade para os números do 
desemprego, dado que boa parte das pessoas que perderam o emprego passaram a ser consideradas 
inativas, tendo em conta as dificuldades na procura de emprego por causa das medidas de confina-
mento. Ou seja, com a crise da COVID-19, o mercado de trabalho galego interrompe a sua tendência 
de descidas interanuais iniciada no segundo trimestre de 2014 e mostra um aumento da população 
desempregada na ordem de 1,9%, no primeiro trimestre do ano e de 1,5%, no segundo trimestre. Após 
esta evolução, o Inquérito à População Ativa (IPA) estima que a população desempregada na Galiza as-
cenda a 142.500 pessoas, ou seja, mais 2100 do que no ano anterior, dos quais 71.800 são homens 
e 70.700 mulheres. 

A incidência do desemprego de longa duração diminui para 28,1% no segundo trimestre do ano, quase 
doze pontos menos do que o registado no ano anterior (39,9%). O número de pessoas nesta situação 
de desemprego diminui no último trimestre 28,4% comparativamente ao ano anterior, passando para 
40 100 pessoas (o que significa, menos 15.900 pessoas). 

A taxa de desemprego na Galiza é de 11,9% no segundo trimestre do ano. São seis décimas acima da 
previsão para o mesmo período do ano anterior. Representa um aumento significativo, com a subida 
dessa taxa para 12,4% entre as mulheres (quatro décimas acima do nível alcançado em 2019) e para 
11,5% entre os homens (mais oito décimas).  

Relativamente às taxas de desemprego por idades, há que destacar que os jovens com menos de 25 
anos são os mais afetados pelo aumento do desemprego, subindo essa taxa de desemprego para 
34,3%, quando no ano anterior era de 26,8%. A taxa de desemprego entre as pessoas com idades 
compreendidas entre os 25 e os 54 anos ronda os 11,8% (10,9% no ano anterior). Finalmente, entre 
as pessoas com mais de 55 anos, a taxa de desemprego desce para 8,1% no último trimestre (9,5% 
foi a percentagem registada no segundo trimestre de 2019). 

Com base no nível de escolaridade atingido, as taxas de desemprego descem à medida que aumenta 
o nível de formação académica, situando-se nos 26% no caso das pessoas com escolaridade básica e 
nos 9,6% entre as pessoas com educação superior. Além disso, é oportuno mencionar que o aumento 
da taxa de desemprego verifica-se tanto entre as pessoas de nacionalidade espanhola como estrangei-
ra, embora seja mais acentuado entre os estrangeiros. No segundo trimestre de 2020, a taxa de des-
emprego entre as pessoas com nacionalidade espanhola era de 11,3%, meio ponto acima do previsto 
no ano anterior, enquanto que entre os estrangeiros a taxa de desemprego se situou nos 23,3%, isto é, 
1,4 pontos percentuais acima do nível do ano anterior. 
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Quadro 9. População desempregada e taxa de desemprego na Galiza 2019-2020. 
Fonte: IGE.
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Por último, no que se refere à inatividade, a população inativa galega aumentou para 1.145,9 pessoas, 
cerca de 4,6% mais do que no mesmo trimestre do ano anterior (desce ligeiramente nos dois trimes-
tres anteriores), o que reduz a população ativa em 3,7% face ao ano anterior, alcançando as 1.192,9 
pessoas.  

Com base na ligação à atividade económica, das 50.700 pessoas inativas novas com que conta o 
mercado de trabalho, a maior parte delas (44.200 pessoas) corresponde a ativos potenciais. Assim, no 
segundo trimestre de 2020, a Galiza contava com 65.700 pessoas inativas consideradas como ativos 
potenciais face às 24.800 do trimestre anterior.
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Os resultados do PIB para o primeiro semestre do ano 2020 indicam um forte choque recessivo, embo-
ra tenhamos de ser muito prudentes no contexto da análise e das expectativas para os próximos trimes-
tres, tendo em conta a elevada incerteza com que este período de recuperação se está a desenvolver.  

A estrutura setorial da economia galega (fraca indústria, escasso tamanho empresarial e reduzida inte-
gração tecnológica nas unidades de produção) regista evidentes desvantagens no momento de elaborar 
as medidas de recuperação e adaptação às novas circunstâncias. Daí que as apostas no futuro sejam 
orientadas, na maioria dos casos, por alterações nas orientações produtivas; nas mudanças substan-
ciais relativamente à capacidade produtiva; e na redefinição de novas estratégias e posicionamentos. 

Por isso, numa fase em que predomina a incerteza (e muitos riscos), as ações da política económica 
devem ser reativas (para se adaptarem a um novo contexto) e extremamente flexíveis (para poderem 
orientar as ações de antecipação dos consumidores e das empresas) a fim de inspirar confiança.  

Esta exigência também deve ser contemplada e traduzida em estratégias diferenciadas com base nos 
territórios: países, regiões ou municípios. 

Resumindo, os governos devem assumir a transição de um papel de assegurador de rendimentos e 
de emprego para um novo papel que reassegure a procura interna e forneça à sociedade novas ferra-
mentas de sustentação da oferta. O quadro que a CEPAL (quadro n.º 10) tinha distribuído pelos seus 
Estados-Membros, para ajudar a entrever como fazer uma estimativa dos custos torna-se, nestes mo-
mentos, ainda mais importante. Por isso o incluímos como orientação reflexiva. 

conclusões
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Quadro 10. Esquema dos efeitos económicos da COVID-19.

25

Não há dúvida de que a implementação dos dispositivos para a utilização dos montantes financeiros 
incluídos nos Planos de Recuperação, Transformação e Resiliência do Governo de Espanha, como as 
iniciativas a formular a partir da Xunta de Galicia (Next Generation Galicia), serão decisivos no momento 
de medir a nossa vontade e capacidade de resposta.  

Até ao momento, o quadro macroeconómico revela muitas tendências negativas, enfatizando os gran-
des impactos nos agregados básicos de uma economia; mas também é verdade que algumas ativida-
des começaram a retomar, com uma certa normalidade, os seus níveis pré-crise; e outras aceitaram o 
desafio de enfrentar uma “nova normalidade económica”. 
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Finalmente, ressalta o facto de que apesar de os rendimentos per capita da Galiza e da Região Norte de 
Portugal serem inferiores às médias europeias, nos últimos anos, e principalmente depois da recessão 
de 2008, seguiram dinâmicas diferentes embora pertençam à mesma macrorregião europeia. Isto é, 
ambas as economias, tal como as da UE-27 e da zona euro, sofreram fortes impactos na crise de 2008, 
e a saída da mesma adotou a forma de W. Mas, o relevante é como a partir de 2012 as reações foram 
variadas. Por um lado, tanto a Região Norte de Portugal como a Galiza registam taxas de variação do PIB 
mais elevadas do que a própria UE-27; e, por outro lado, o comportamento da Região Norte de Portugal 
é mais dinâmico do que o registado pela Galiza.  

Esta mudança de tendência relativamente ao período anterior demonstra que existem dois elementos 
que os economistas modernos (como Acemoglou e Robertson, do MIT) referem nos seus últimos trabal-
hos como sendo determinantes. Os fatores de crescimento dependem, pois, da utilização eficiente das 
disponibilidades dos fatores produtivos (como o capital, o trabalho, o progresso técnico); mas também 
da eficiência das instituições na sua missão de realizar ações que incentivem a capacidade económica, 
que limitem as intervenções de certas elites e grupos poderosos que procuram expropriar receitas e 
investimentos; e que sejam criadas as condições favoráveis aos níveis de igualdade de oportunidades e 
se dediquem a estimular atividades económicas produtivas. 

Quadro 11. Quadro macroeconómico da Galiza. Evolução por trimestres dos principais agregados económicos.
Fonte: IGE.
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Quadro 12. Evolução do PIB da Galiza e da Região Norte de Portugal em comparação com a UE-27 e a zona Euro.
Fonte: Foro Económico de Galicia. Informe de Conxuntura 3/2020.
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Estamos, pois, perante uma transição de época que já se tinha começado a instalar; mas que, agora, 
acelerou por causa irrupção das emergências sanitárias, económicas e sociais, decorrente da COVID-19.

Com a paralisação de uma parte relevante da economia, a restrição de grande parte da mobilidade e o 
confinamento de uma parte significativa da população, o golpe para a economia foi brutal. As medidas 
adotadas pelos governos serviram para amortecer e atenuar as crises sociais e os colapsos económi-
cos.  Os objetivos das políticas públicas centraram-se na recuperação, reparação e na adequação das 
capacidades produtivas. E as suas respostas e esforços medidos em intensidade e rapidez foram ex-
traordinários não só em termos absolutos, mas também em termos relativos comparados com as ações 
adotadas na recessão de 2008.

Em Espanha as ações inserem-se no denominado Plano de Recuperação, Transformação e Resiliência 
apresentado no início de outubro de 2002. Esse Plano foi inspirado, como diz o presidente do Governo, 
na Agenda 2030 e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. Assim, esse Plano alinha-se 
com os critérios de transformação exigidos pela União Europeia; e pressupõe uma continuação atuali-
zada dos Planos de Choque e do Plano de Reativação, já colocado em prática pelo Governo de Espanha 
nos primeiros dias do confinamento. 

A filosofia do projeto é clara. Não se trata, simplesmente, de recuperar o PIB perdido; mas sim, de voltar 
a crescer de outra maneira. A missão é criar emprego e empresas com base nas quatro transformações 
que a economia espanhola precisa: a) digitalização; b) transição ecológica; c) igualdade de género e d) 
coesão social e territorial.  
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O roteiro do Plano de Recuperação, Transformação e Resiliência concentrará a mobilização de um ele-
vado montante de dinheiro proveniente de ajudas e empréstimos.  

Definem-se dez políticas mobilizadoras:  

Resumindo, o Plano de Recuperação, Transformação e Resiliência deverá facilitar uma interlocução 
contínua entre Administrações, com as empresas e com o resto dos intervenientes que participam 
nos projetos, através de fóruns e conselhos, da parceria público-privada e do diálogo com os agentes 
sociais.

Além disso, estão incluídos mecanismos de prestação de contas que exigirão reformas das adminis-
trações (procurando mais agilidade, eficácia e transparência) e uma redução dos obstáculos burocráti-
cos que atualmente atrasam o funcionamento quotidiano das gestões e decisões. 

a) a Agenda Urbana e Rural, a luta contra o despovoamento e o desenvolvimento da agricultu-
ra, que concentrarão 16% dos recursos disponíveis; 

b)  as infraestruturas e os ecossistemas naturais resilientes, que receberiam 12% dos recur-
sos;  

d) a modernização das Administrações Públicas, à qual serão dedicados 5% dos investimen-
tos; 

e) a modernização e a digitalização do tecido produtivo, das PME, da indústria e do turismo, 
às quais serão dedicados 17% dos fundos; 

f) um novo pacto pela Ciência e a Inovação e o próprio reforço do sistema nacional de saúde, 
que contará com 17% dos recursos; 

g) a educação e o conhecimento, a formação contínua e o desenvolvimento das capacidades, 
que contará com 18% dos fundos; 

h) a nova economia dos cuidados e as políticas de emprego, às quais se destinará 6% dos 
fundos; 

i) o desenvolvimento da cultura e do desporto, que contará com 1,1% do financiamento;

j) a modernização do sistema fiscal para garantir um crescimento inclusivo e sustentável. 

c) a transição energética justa e inclusiva à qual se destinará 9% do dinheiro;
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A não ser que haja uma nova vaga epidémica, as ações a incluir nas políticas públicas devem con-
templar o evitar de uma forte degradação da atividade e das contas públicas. Uma vez considerada a 
amplitude do choque e a elevada incerteza gerada, é preciso reagir com prudência, mas protegendo 
os empregos contra a destruição do capital humano, físico e imaterial, privilegiando a recuperação e 
transformação do potencial produtivo e destacando as bases das etapas que estão por vir.

Recomenda-se atuar no âmbito de quatro eixos. Em primeiro lugar junto das empresas, para evitar uma 
contração da oferta. Em segundo lugar em relação ao emprego, para evitar uma subida abrupta do des-
emprego. Em terceiro lugar em relação ao poder de compra, para ajudar os cidadãos mais vulneráveis 
e poder suster a procura. E, em quarto lugar, procedendo à reorientação do crescimento, oferecendo 
uma nova perspetiva ao investimento e em defesa da sustentabilidade ambiental. 

A tarefa, portanto, começa agora e os desafios são de grande calibre. 
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As estatísticas oficiais de Portugal, publicadas pelo organismo público Instituto Nacional de Estatística, 
não costumam mostrar um nível de desagregação a nível de espaços territoriais. Por essa razão, não 
é fácil encontrar dados ou referências estatísticas completas que façam referência à Região Norte de 
Portugal. Esse défice foi demonstrado em inúmeras ocasiões, principalmente quando se trata de efetuar 
análises comparativas ou de mostrar a relevância de espaços transfronteiriços como o caso em análise.  
Não obstante, procedemos à inclusão de três quadros que mostram bem, embora seja a nível da Re-
pública de Portugal, os efeitos e repercussões da pandemia através das magnitudes económicas mais 
usuais em qualquer estudo económico comparativo.     

anexo estatístico

Tabela 1. PORTUGAL. Taxas de variação do PIB a preços constantes (base 2016). 
Fonte: INE.

Tabela 2. PORTUGAL. Taxa de variação do PIB, atendendo aos agregados básicos. 
Fonte: INE.
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Tabela 3.  PORTUGAL. Taxa de variação do emprego. 
Fonte: INE.
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A Conferência de Presidentes da Galiza e do Norte de Portugal, realizada em Pontevedra no passado 
mês de setembro, foi convocada pela entidade Eixo Atântico, com a participação de um grupo de peritos 
de alto nível. Nela foram analisadas as consequências, ao nível local, da pandemia sanitária que ainda 
sofremos, bem como os problemas colocados pela reconstrução económica e a reparação da fractura 
social produzida. 

O debate mostrou um alto nível de concordância entre os participantes, mostrando a existência de 
eixos de pensamento comum entre as autoridades locais. Da mesma forma, constatou-se uma atitu-
de construtiva perante os desafios imediatos. Políticos de diferentes filiações políticas expuseram as 
consequências da crise, ao mesmo tempo que sublinharam as possibilidades que os fundos europeus 
já autorizados oferecem, ainda que a sua condicionalidade seja superior à exigida em anteriores pro-
gramas financeiros comunitários. Os autarcas demonstraram confiança na capacidade das instituições 
que representam sem concessões nem ao derrotismo nem às dificuldades. Foi possível considerar, 
sem qualquer hipérbole, que o clima era de otimismo informado. Facto ainda mais notável, dado que 
não se está a verificar noutros níveis de governo, quer sejam eles estatais ou subestatais, onde o mais 
duro confronto partidário cria um clima político que tornará a cooperação intergovernamental, se não 
inviável, pelo menos muito difícil. 

Constatou-se que, como em qualquer crise, são criadas situações de oportunidade. As tensões cau-
sadas pela pandemia e a resposta dos governos aceleraram ou reforçaram as tendências já presentes 
na sociedade. No nosso caso, torna-se evidente a crescente influência das cidades ou do fenómeno 
urbano no sentido mais amplo. Como consequência do rápido processo de urbanização que se vive 
em todo o planeta e da generalização das atividades derivadas da revolução tecnológica, as cidades 
concentram o conhecimento, o emprego, a geração de riqueza, a criatividade, o lazer e o consumo, 
impondo formas de relacionamento, costumes e tendências. Ao mesmo tempo, o fenómeno urbano é 
caracterizado pela multiplicidade de interações entre as pessoas ocasionando o aparecimento de novas 
ideias ou projetos, estimulando a inovação. Em todo o mundo, o dinamismo das sociedades é medido 
pelo dinamismo das suas cidades. 

José Luis Méndez Romeu 
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POLÍTICAS LOCAIS PÓS-PANDEMIA:
ESTRATÉGIAS PERANTE AS NOVAS EXIGÊNCIAS 
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Assim, a própria União Europeia tem aumentado progressivamente a participação das autoridades lo-
cais em mais programas e iniciativas comunitárias. É previsível que, num futuro próximo, as instituições 
locais continuem a aumentar a sua influência e liderança, num contexto de crise relativa de outros po-
deres, estatais ou subestatais, cuja orientação principal para a regulação e políticas gerais os afastam 
dos cidadãos, ao mesmo tempo que polarizam as opiniões destes num grau maior. 

Neste capítulo iremos analisar as exigências e desafios que as autoridades locais devem enfrentar como 
consequência das mudanças sociais causadas pela pandemia. Também iremos considerar o seu impac-
to na gestão das competências locais e na governação das instituições, ou seja, na política. 

No momento em que escrevemos estas linhas, ainda não sabemos por quanto tempo a pandemia 
permanecerá connosco, com a condição restritiva que impõe à atividade económica e ao trabalho 
quotidiano das pessoas. Os instrumentos financeiros acordados pelo Conselho Europeu estão a ser 
delineados e ainda levarão meses para serem implementados. No entanto, as políticas locais, devido 
à sua proximidade com os cidadãos, não podem demorar a resposta. No quadro comum desenhado 
pelas instituições europeias e os respectivos governos estatais, o tempo de resposta deverá ser menor 
e mais ágil para as autarquias. 

A iniciativa comunitária Next Generation EU, através do Mecanismo de Recuperação e Resiliência, 
sublinha a importância desta última, “não só para resistir e enfrentar os desafios, mas também para 
passar pelas transições de uma forma sustentável, justa e democrática ”1. 

1. “Estratégia anual de crescimento sustentável 2021”. Comunicação da Comissão. Bruxelas. Pág. 3. 

Os cidadãos aceitaram com disciplina e responsabilidade as restrições às liberdades e aos movimen-
tos impostas pelo confinamento, num exercício coletivo de solidariedade e civismo, com muito poucos 
precedentes na história recente. São os mesmos cidadãos que, em Portugal e Espanha, como noutros 
países, aceitaram na altura as políticas de austeridade e de ajuste para fazer face à crise de 2008 e 
que tiveram um impacto muito desigual nos diferentes segmentos da população. Agora, novamente de 
forma desigual, sofrem ou em breve vão sofrer as consequências da crise sanitária em diferentes âmbi-
tos: trabalho e de oportunidades, relacional e de lazer, social e de maior desigualdade. Vamos destacar 
alguns recursos principais no momento presente. 

TENDÊNCIAS QUE SE REFORÇAM
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A crise financeira de 2008 foi longa e deixou consequências permanentes, como emprego temporário, 
precariedade e desvalorização salarial. Teve um impacto muito negativo nas gerações mais jovens, os 
millennials, que, apesar das suas elevadas habilitações académicas e da familiaridade com as novas 
tecnologias, sofreram elevadas taxas de desemprego e precariedade. Uma experiência de vida agravada 
pelo facto de saber que são os filhos da geração baby-boomer, que não só desfrutaram de um período 
de grande expansão económica e oportunidades educacionais, mas também de um avançado sistema 
de benefícios sociais. Raramente na história o contraste entre uma geração e a seguinte foi tão nítido. 

As consequências económicas da atual crise atingem novamente sobretudo os mais jovens, tendo gran-
des dificuldades de acesso a um mercado de trabalho em contracção, encontrando obstáculos para 
conseguir a sua independência devido à existência de um mercado imobiliário especulativo, e fazendo 
face a um processo de desvalorização dos seus graus académicos. A deterioração das expectativas 
vitais pode ser um terreno fértil para movimentos de protesto e rejeição das instituições democráticas. 

Por outro lado, a pandemia causou a ruína e o encerramento de empresas com menor capitalização e 
porte, afetando também muitos trabalhadores autónomos. Tendo em conta que as pequenas empre-
sas e os trabalhadores autónomos são absolutamente dominantes no tecido produtivo da Eurorregião, 
prevê-se um notável empobrecimento de uma parte importante das classes médias, por sua vez um 
dos segmentos populacionais mais implicados com as instituições democráticas. O que poderia ser 
expresso na desunião emocional entre cidadãos e instituições. Historicamente, esse foi o terreno fértil 
para as tendências políticas autoritárias ou populistas. Estamos diante de um risco que deve ser evitado 
na ação política das instituições. 

Outros setores que estão a ser bastante afetados pela crise são o comércio e os serviços relacionados 
com o turismo e o lazer, todos eles intensivos em mão de obra, em muitos casos de baixa qualificação 
e, consequentemente, com maiores dificuldades de reintegração. Muitas pessoas vivem na incerteza 
causada pela insegurança económica. Outras sofreram a doença pessoalmente ou no seu âmbito 
imediato. Os estudantes perderam meses, as famílias tiveram que improvisar soluções. Existem muitas 
tensões acumuladas que vão precisar ser racionalizadas e libertadas. A necessidade de novas soluções, 
de melhores serviços de proteção social, será tácita ou expressa, mas sem dúvida existirá. 

Ainda não sabemos como se vai expressar o mal-estar acumulado. Após a crise de 2008, as tendências 
populistas espalharam-se por todos os continentes e em muitos países alcançaram a expressão elei-
toral, também dentro da UE. Mas, acima de tudo, introduziram debates e novas prioridades na agenda 
política de todas as instituições. É previsível que nos próximos anos os problemas que agora apontamos 
sejam transferidos para o debate político e para a agenda do governo. A nova agenda, para além de 
manter os objetivos já comprometidos, deve incorporar as necessidades derivadas da crise. A Europa 
e os Estados nacionais irão fornecer a ajuda, mas a responsabilidade pela priorização, planificação e 
resposta irá corresponder a cada instituição. Também a obrigação de explicar e prestar contas.

DESCONFORTO PRODUZIDO PELA DESIGUALDADE 
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O confinamento acelerou a digitalização do trabalho, das empresas, da formação e do lazer, de uma 
forma até agora impensável. É uma tendência irreversível cujos efeitos já são visíveis. Por um lado, as 
relações de trabalho foram profundamente alteradas. Os conceitos tais como horário, disponibilidade, 
presença ou trabalho em equipe têm mudado para incorporar o teletrabalho, que não é apenas tra-
balho telemático em casa, mas uma forma diferente de organizar as empresas e enquadrar o pessoal. 
Para os trabalhadores atingidos, tem um impacto na vida doméstica, na conciliação e nos direitos dos 
trabalhadores. 

A digitalização do trabalho também influencia o espaço ocupado pelas empresas, principalmente no se-
tor dos serviços. A localização geográfica, a proximidade com os centros das cidades e outros serviços, 
perde a importância. A mobilidade para ter acesso aos empregos também é reduzida. Ambas as ten-
dências afetam a política local. A libertação das superfícies em zonas urbanas de alta densidade pode 
afetar o mercado imobiliário, mas também cria oportunidades para abordar a diversificação da utilização 
do solo. Por outro lado, o impacto na circulação de veículos e na necessidade de lugares para o esta-
cionamento favorecerá as ações no transporte público. Também tem efeitos negativos, por exemplo, a 
diminuição da atividade presencial afeta diretamente os serviços como restaurantes ou fornecedores. 

Com uma planificação escassa, foi necessário abordar o e-learning em todos os níveis educacionais. O 
que já era habitual na formação especializada e de pós-graduação foi introduzido pelos sistemas edu-
cativos e universitários, com consequências na organização destas instituições, no tempo dos alunos, 
na prioridade das suas atividades e nos mecanismos de igualdade das oportunidades. O acesso a essa 
tecnologia está limitado pelas redes e terminais disponíveis, o que pode afetar negativamente aos seto-
res com menores rendimentos ou que vivem em ambientes rurais com pior conectividade. 

A lacuna digital entre os utilizadores com acesso e domínio da tecnologia e aqueles que, por motivos 
de localização ou de nível educativo deparam-se com maior dificuldade não é nova, mas a aceleração 
do processo aumenta a diferença e representa uma nova forma de exclusão social. É preciso conside-
rar que assim como a implantação e popularização dos conteúdos interessa ao setor das telecomuni-
cações, a lacuna digital é considerada um problema para os cidadãos ou instituições. Ou seja, onde há 
negócio a empresa está, e onde não há, as Administrações devem disponibilizar soluções. 

2. “A transição digital é fundamental para reforçar a resiliência social e económica da UE e dos Estados-Membros, o seu potencial de cresci-
mento sustentável e a criação de emprego ”. Op. cit.,  pág. 5.

DIGITALIZAÇÃO ACELERADA2
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As indústrias do lazer também estão a enfrentar a digitalização. Se já estava presente na indústria dos 
conteúdos audiovisuais ou musicais, agora mudou para as artes do espetáculo, onde ainda não existe 
um modelo de negócio que as torne viáveis. Por outro lado, uma área onde as autoridades locais con-
tratam um grande volume de atividades na forma de concertos, funções teatrais, festas populares, etc. 
As autarquias locais serão decisivas na evolução deste sector, na qualidade de gestoras da maioria dos 
espaços. 

Até os serviços públicos aumentaram a digitalização dos procedimentos e do relacionamento com os 
utilizadores. As Administrações Públicas estão a modificar os seus métodos de trabalho internos e estão 
a criar novos canais de comunicação com o cidadão, desde consultas médicas online a videoconferên-
cias de trabalho. No entanto, os dados disponíveis indicam que a tecnologia tem menos penetração do 
que no nível empresarial. É significativo que os cidadãos tenham-se adaptado facilmente às mudanças, 
incorporando massivamente, às suas vidas diárias, as utilidades e os serviços que funcionam em for-
mato digital. 

O comércio está a viver a mudança nos hábitos de consumo impostos pela digitalização. As grandes dis-
tribuidoras que já tinham desenvolvido as vendas no canal on-line agora tentam integrá-lo com as lojas 
tradicionais num processo de concentração de pontos de venda e de eliminação de empregos. Com o 
efeito secundário de multiplicar a atividade das empresas de logística, produzindo um forte impacto na 
mobilidade. O confinamento mostrou que o comércio local deve e pode inovar para não desaparecer. 

As grandes cadeias de distribuição impuseram marcas no consumo de alimentos, muitas vezes igno-
rando produtos locais e próximos. A estrutura de comercialização que desenvolvem, orientada para o 
volume de compras, fixa preços que podem prejudicar os produtores locais se não forem organizados. 
O consumidor ignora os motivos pelos quais o produto local que conhece não está na prateleira da loja. 
Uma decisão comercial exógena prejudica assim os produtores locais, pondo em causa a continuidade 
da produção agrícola, pecuária ou florestal local. 

Em setores como o turismo, a hotelaria ou a restauração, a tendência dominante é a sustentabilidade 
do destino turístico, obrigando a políticas de criação de um novo modelo da oferta, melhorando a quali-
dade, minimizando a pegada ecológica dos visitantes, evitando problemas ambientais como o ruído ou a 
poluição, reforçando a cultura e tradições locais e individualizando o destino. A nova tendência favorece 
destinos menos movimentados embora os obrigue a melhorar a prestação de serviços e a cuidar de 
aspetos como o ambiente, a paisagem, a qualidade da oferta, o design, etc. 
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Por outro lado, e como consequência do confinamento, o acesso à informação por meio de todos os 
tipos de fontes cresceu dramaticamente. As pessoas buscam e compartilham fatos e opiniões sobre os 
mais diversos aspectos, desde consumo ou lazer até saúde ou política. Embora essa tendência também 
inclua a disseminação de todo tipo de falsidades ou intoxicações, em geral favorece o surgimento de 
cidadãos mais bem informados. As instituições têm o desafio de oferecer mais e melhores informações 
sobre os próprios serviços, sobre programas de ação, questões de interesse do cidadão, etc. 

O confinamento forçou uma revisão das prioridades pessoais. Até o momento, houve uma queda no 
consumo, com exceção da alimentação e dos gastos com serviços telemáticos de lazer. Estes últimos 
têm crescido como resultado da maior utilização de todos os tipos de dispositivos e da multiplicação de 
aplicações para diversas atividades: entretenimento, desportos, consumo, etc. A ocupação de espaços 
públicos e áreas verdes tem aumentado notavelmente. O risco para a saúde representado por locais 
fechados e multidões tem levado um grande número de pessoas a se aproximarem da natureza ou sim-
plesmente de parques urbanos. A preocupação com hábitos saudáveis ​​coincide com a redescoberta da 
natureza e a preocupação com a sua conservação. 

Durante o confinamento, as pessoas tomaram consciência da qualidade do espaço público e privado. 
Como consequência, há mudanças na demanda de habitação. Os moradores urbanos estão mais uma 
vez interessados ​​no habitat rural ou suburbano, desde que haja conectividade e comunicações adequa-
das. É uma oportunidade para os territórios com menor demografia, desde que atuem em dois proble-
mas: a conectividade e a oferta de serviços. É muito provável que a tendência continue no futuro, já 
que os especialistas alertam para novas pandemias. Mais uma vez, o teletrabalho reforça a tendência. 
Além disso, as limitações do espaço doméstico urbano têm levado a uma maior valorização do espaço 
público, ruas e praças como locais de encontro e socialização, o que implica avaliar aspectos como 
design, qualidade dos materiais, pressão de tráfego, segurança, ocupação do solo, etc. 

Nos últimos anos, a preocupação com os efeitos da mudança climática e a necessidade de proteger o 
planeta para as gerações futuras, além de se generalizar, encontrou eco único nos mais jovens. Como 
efeito combinado da educação, dos meios de comunicação social e do trabalho das organizações não 
governamentais, a sensibilidade crescente dos jovens está a ser transferida para outras faixas etárias, 
que a assumem como parte dos valores identificadores da nossa sociedade. Essa é uma tendência de 
grande valor para as políticas ambientais dos órgãos públicos, por fornecer apoio e, principalmente, 
legitimação. 

3.  “Transição verde”. Op. cit., pág. 7-9.

qualidade de vida

PREOCUPAÇÃO PELA MUDANÇA climática3
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Esta preocupação deu origem, inclusive, a uma espécie de voluntariado para tarefas de recuperação 
do meio natural, que realiza ações de grande visibilidade e influência, caraterizadas pela ampla partici-
pação e atenção preferencial por parte dos meios de comunicação social. A participação de alunos ou 
famílias inteiras é uma ocorrência frequente. 

A maior sensibilidade e abundância de informações estão levando a uma maior exigência de sustenta-
bilidade em questões como qualidade do ar, controle de emissões poluentes derivadas do transporte ou 
da atividade industrial, tratamento de resíduos, etc., todos eles sob a responsabilidade dos governos lo-
cais. A preocupação ecológica já está presente em todas as estratégias dos governos nacionais e da UE. 

A crescente importância das energias não poluentes não afeta apenas a indústria automóvel ou a indús-
tria em geral, mas envolve também os serviços. Por exemplo, as autoridades locais realizam atividades 
que deixam uma pegada ecológica que pode ser minimizada ou transformada em aplicações limpas 
através do uso de energias renováveis, em áreas como tratamento de lixo, tratamento de águas resi-
duais ou transporte público. Dada a participação empresarial nessas atividades, como concessionárias 
de serviços ou como gestoras, a cooperação público-privada será essencial. 

A pandemia destacou a importância dos serviços públicos: saúde, segurança, transporte, abasteci-
mento, etc. Os cidadãos constataram que nas piores condições as Administrações Públicas garantem 
o atendimento profissional e o acesso a todos os bens que fazem parte do nosso estilo de vida. De 
forma espontânea e massiva, os cidadãos manifestaram o seu apreço em muitas ocasiões e locais. 
A necessidade de uma Administração eficiente, atendida por profissionais qualificados e dotada dos 
recursos necessários, é hoje mais evidente do que nunca. Está provado que em situações críticas so-
mente o aparelho de Estado nos seus diversos níveis está em condições de servir a todos, de atuar com 
equidade e de coordenar todos os tipos de recursos. Trata-se de um reforço da confiança pública em 
instituições de grande interesse estratégico.

Por outro lado, o conhecimento científico e o valor da opinião de especialistas têm sido valorizados 
perante a sociedade para definir políticas baseadas em factos. Uma tendência relevante para lidar com 
a abundância de notícias falsas e boatos que inundam as redes. Médicos, especialistas, cientistas têm 
se apresentado à opinião pública numa escala sem precedentes, para oferecer dados, hipóteses, pro-
por soluções, introduzindo rigor e prudência no debate público. Enquanto as posições negativas ou não 
científicas se esconderam atrás da bandeira ou do discurso. O valor da opinião de especialistas como 
suporte para a decisão política alcançou um prestígio incontestável.
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As tendências mencionadas devem estar presentes na formulação de políticas e na gestão dos serviços 
públicos locais. Formam, juntamente com os dados econômicos e sociais, o quadro que deve enquadrar 
a resposta institucional. As tendências orientam a resposta à demanda, mas também predizem a atitu-
de do público em relação à avaliação da gestão pública. Incorporam valores simbólicos que influenciam 
o posicionamento pessoal do cidadão / eleitor. O gestor público não pode esquecê-los ou enfrentá-los 
sem perda grave de credibilidade, embora possa, dentro de certos limites, redirecioná-los para a sua 
própria agenda. Citaremos algumas áreas nas quais eles devem ser considerados. 

MUDANÇAS NA GESTÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS LOCAIS

Os limites administrativos dos municípios são ultrapassados ​​pela ocupação do território. Eles foram 
projetados numa época de poucos intercâmbios e menor mobilidade. A deslocalização de centros de 
trabalho e áreas residenciais forma atualmente um espaço local mais amplo onde ocorrem as trocas 
económicas e o acesso aos serviços públicos. Este espaço funciona como um hinterland ou plataforma 
territorial que gravita sobre o núcleo central de um município. A concepção de políticas locais não pode 
ignorar esta realidade funcional, que exige relações fluidas de cooperação com instituições vizinhas e, 
em certos casos, programas conjuntos. 

Por outro lado, as instituições locais competem entre si para atrair investimentos e habitantes por meio 
de políticas locais: emprego, taxas, disponibilidade de solo, serviços, comunicações, oferta de habi-
tação, espaços verdes, etc. Assim, a especialização, com base nos recursos próprios e nas capacidades 
detectadas, é uma estratégia básica de desenvolvimento. 

A definição do modelo de cidade e de desenvolvimento local é um processo dinâmico, adaptável à evo-
lução da sociedade. Embora existam diversos instrumentos metodológicos amplamente divulgados, é 
preciso não esquecer que nenhum documento pode dar conta da extraordinária vitalidade do fenômeno 
urbano, fruto das inúmeras interações entre pessoas, serviços, empresas, criadores, etc. Por isso, a 
definição do modelo é uma decisão essencialmente política, que inclui a identificação de objetivos de 
longo prazo, a sequência de ações fundamentais, a identificação dos principais atores e apoios exter-
nos, sejam financeiros, técnicos ou humanos. Um modelo que deve ser feito com um grau suficiente de 
envolvimento do cidadão para ter sucesso. As demais ferramentas, como Planos de Urbanismo, Planos 
Estratégicos, Planos Setoriais, etc., são meros instrumentos de apoio. 

MODELO DE CIDADE
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VALORIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
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Estados, como Portugal ou Espanha, promovem uma Marca-País unificada, com o objetivo de melhorar 
a sua visibilidade internacional, favorecendo as exportações, atraindo o turismo e outros objetivos. Sem 
contrariar este objetivo, é possível, e de fato existem inúmeras experiências, desenvolver um marketing 
urbano que, além de individualizar uma cidade e a sua área de influência, reforce determinados setores 
impulsionadores da economia local. 

A pandemia revelou a maior vulnerabilidade dos bairros com maior densidade populacional e com áreas 
degradadas. Melhorar a sua habitabilidade, proporcionando-lhes mais espaços verdes e arborizados, 
equipamentos suficientes ou mobiliário urbano de boa qualidade deve ser uma ação prioritária. Fazê-
lo em colaboração com as políticas de reabilitação do parque habitacional permite sinergias com o 
setor privado. É importante evitar a gentrificação que produz bairros marginais, por sua vez focos de 
problemas sociais. Também é necessário desenvolver programas de habitação protegida que facilitem 
o acesso a pessoas com recursos limitados, incluindo jovens e famílias em situação de privação. Para-
lelamente, é necessário o apoio de outras Administrações para a revitalização de centros históricos ou 
bairros degradados, através de planos de beneficiação e modernização da habitação, eficiência energé-
tica, promoção do comércio local e fornecimento de equipamentos. 

Uma tendência urbanística atual é a policentricidade, através da disponibilização de facilidades em 
bairros distintos do centro tradicional, em torno dos quais se articula uma gama de serviços. Inclusive 
proporcionando a alguns bairros da cidade facilidades de primeira linha que invertem o padrão tradicio-
nal de deslocamento, valorizando o entorno envolvente. 

Os modelos de eco-bairro desenvolvidos em diferentes países europeus propõem soluções replicáveis ​​
no nosso contexto. Iniciativas como colocar todos os serviços necessários para um bairro dentro de 
um raio de caminhada de 10-15 minutos contribuem para uma redução drástica do tráfego rodoviário, 
menos ruído e poluição do ar, além de favorecer a coesão urbana. Uma estratégia semelhante busca 
a definição de superquarteirões urbanos, áreas de 400 x 400 metros nas quais circulam apenas resi-
dentes, táxis e veículos de entrega com limites de velocidade de 10 km/h. Ou a criação de itinerários 
seguros para menores. Nesta mesma área, a Agenda Urbana aprovada pelo Eixo Atlántico oferece um 
amplo catálogo de linhas de ação. 

A nova importância adquirida pelo espaço público torna necessário rever com critérios restritivos a ocu-
pação do terreno, muitas vezes confusa senão caótica, em consequência dos diferentes organismos 
que atuam nas ruas: elementos de mobiliário urbano, sinalética, dosséis, postes de iluminação , quios-
ques, cabines, semáforos, suportes publicitários, etc., transformam a rua numa sucessão de obstáculos 
visuais e físicos, com estética muito diversa. Priorizar as pessoas implica simplificar, ordenar e submeter 
a um desenho unitário, sob o princípio de que os terrenos públicos, as ruas, as praças e os espaços 
verdes são um bem escasso, para a fruição das pessoas e não simplesmente o espaço que fica livre. 
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As mudanças nas tendências de consumo e em alguns serviços estão liberando espaço no andar térreo 
de muitos edifícios, abrindo a possibilidade de regular outros usos, inclusive residenciais. Ou favorecen-
do a implantação de espaços de coworking a serem compartilhados por profissionais ou trabalhadores 
autónomos. É preciso superar a ruptura entre o espaço urbano e o rural ou a natureza no seu sentido 
mais amplo, facilitando a transição mediante caminhos e estradas, zelando pela segurança e qualidade 
do ambiente. No caso de espaços com figuras legais de protecção ambiental, mais de uma centena na 
zona da Eurorregião Galiza-Norte de Portugal, é necessário resolver a sua ligação com as zonas urbanas 
através de percursos e caminhos adequados para peões e ciclistas, facilitando o acesso em condições 
compatíveis com o seu nível de proteção.

Durante o confinamento, os cidadãos descobriram novas cidades: sem ruído e sem poluição, com 
pouco trânsito, aptas para modalidades de mobilidade não poluentes. A tendência para a mobilidade 
sustentável encontrará agora uma atitude social ainda mais favorável. Desde a pedonalização de ruas e 
zonas, sejam comerciais ou residenciais, passando pela redução da velocidade máxima nas zonas urba-
nas, a redução do estacionamento de superfície e consequentemente o aumento do custo da utilização 
de veículos particulares ou a criação de vias para bicicletas e trotinetes elétricas, avenidas verdes, etc. 
Limitar a velocidade nas estradas principais a 50 km/h e em todas as estradas com faixa única em cada 
sentido a 30 km/h, além de reduzir a poluição, aumenta a segurança. Em estradas de plataforma única 
onde coexistem todos os tipos de usuários, a velocidade deve ser reduzida para 20 km/h. 

A redução do tráfego pode facilitar a redução de vagas de estacionamento subterrâneo rotativas para 
aumentar aquelas para residentes, facilitando a eliminação de estacionamentos de superfície em áreas 
que seja interessante pedonalizar. Compete às autarquias locais promover a descarbonização dos trans-
portes públicos, quer através da electrificação de frotas, sistemas híbridos ou GNVs. Ao mesmo tempo, 
o problema da micrologística deve ser abordado com as empresas envolvidas, dada a expansão do 
comércio eletrónico e a multiplicação dos veículos de distribuição, otimizando as rotas de entrega e 
pontos de recolha. 

Ao mesmo tempo que a cidade é orientada para as pessoas e não para os veículos, será necessário 
melhorar o serviço de transporte público, em frequências, horários e linhas, sem esquecer as ligações 
com grandes serviços públicos como hospitais ou universidades ou com parques empresariais. e o 
desenvolvimento de parques de estacionamento dissuasivos, bem servidos por transportes públicos. Da 
mesma forma, a introdução de vias exclusivas para o transporte público permite-nos garantir horários e 
dar fluidez ao tráfego. Em grandes conurbações metropolitanas, soluções como o metropolitano ligeiro, 
amplamente desenvolvido na UE, combinam sustentabilidade e elevada capacidade de transporte. 

4.   “Investir na mobilidade sustentável também pode apoiar fortemente a recuperação” Op. cit. pág. 8. 

MOBILIDADE: PARA A DESCARBONIZAÇÃO4
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As consequências do confinamento e as restrições à mobilidade têm efeitos nocivos para as pessoas. 
Por um lado, dificultam o encontro com as principais redes de apoio pessoal constituídas pela família 
e pelas relações sociais. Por outro lado, enfrentam muitas pessoas com a solidão, uma fonte de ansie-
dade e insegurança pessoal. 

A crise de saúde tem acentuado a vulnerabilidade de alguns grupos, levando a uma maior atuação 
dos governos locais neste campo, prejudicando a capacidade de resposta a situações de emergência 
e criando novas demandas. As Administrações Locais devem ter mais recursos e maior capacidade de 
coordenação com outros atores, como o setor privado, o Terceiro Setor ou as Administrações Estatais, 
para responder a determinadas demandas como a crescente solidão dos idosos ou as dificuldades de 
acesso a uma habitação digna. 

Existem experiências locais de friendly communities, que procuram criar ambientes urbanos acolhedo-
res para pessoas com determinados problemas, tais como a demência. 

INCREMENTO DA ATENÇÃO AOS GRUPOS DE RISCO 

OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS LOCAIS 
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a) Ambiente

Em todas as infraestruturas é possível aplicar uma política sustentável: iluminação com menor 
poluição luminosa, estacionamento dissuasivo, maior eficiência do abastecimento de água, 
recolha e tratamento de resíduos, limpeza, reutilização de águas residuais, etc. Em alguns ca-
sos reduzindo o impacto nos recursos naturais, noutros estabelecendo critérios de economia 
circular, utilizando fontes de energia renováveis, reduzindo as emissões de CO2, antecipando a 
mudança climática. Uma política ambiental que deve ser desenvolvida através da cooperação 
das estruturas governamentais locais com os setores afetados e com os utentes. 

No meio rural, os resíduos agro-florestais e pecuários representam um grave problema de 
poluição, pois atualmente não existe um circuito de reaproveitamento. É possível utilizar a bio-
massa para produzir energia e biogás, o que também contribui para a prevenção de incêndios 
florestais. Por outro lado, a manutenção de ecossistemas e espaços naturais protegidos deve 
ser remunerada através dos municípios rurais. 

Nas áreas urbanas, é necessário promover sistemas de reutilização de bio-resíduos já testa-
dos, com o objetivo de cumprir os regulamentos de resíduos da UE. Além disso, a recuperação 
multimaterial de resíduos é necessária e para enfrentar o problema dos plásticos de uma 
forma singular. 
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5.   Op. cit. p. 13-14. 

b) Administração digital5

c) Cultura

A digitalização da produção e do consumo obriga a prestar especial atenção à implementação 
da fibra óptica e da tecnologia 5G, para evitar zonas de sombra, superar a lacuna digital entre 
utilizadores e garantir o serviço universal de internet com capacidade suficiente para fazer pos-
sível o teletrabalho. Nas zonas não já rurais, mas mesmo suburbanas, as empresas operado-
ras de telecomunicação ralentizam a impementação de redes de capacidade suficiente até ter 
uma massa crítica de assinantes. É necessária a intervenção do regulador público para garantir 
que o acesso universal à rede inclua caraterísticas que permitam o teletrabalho e a utilização 
das aplicações habituais, garantindo velocidade e capacidade suficientes. 

Abordar a lacuna digital é trabalho de todas as Administrações: no âmbito educativo, forne-
cendo equipamentos aos estudantes que precisarem, nas faixas de maior idade generalizando 
o acesso e a formação através das bibliotecas públicas e dos centros cívicos. Além disso, é 
recomendável promover a criação de plataformas digitais locais para o comércio de bens e 
serviços. 

As instituições locais deverão melhorar a eficiência dos seus próprios serviços e aumentar a di-
gitalização da sua atividade. Las inúmeras experièncias de Smart City implementadas durante  
os últimos anos em muitas cidades oferecem todo o tipo de soluções para os serviços locais. 
Entretanto, nas instituições locais constata-see uma menor penetração dos serviços de tecno-
logia mais avançada em comparação com a empresa privada. Referimo-nos a serviços como 
big-data, machine learning, 3D, inteligência artificial, serviços na nuvem, robótica, internet 
das coisas ou blockchain, todos os quais estão atualmente em fase de expansão na empresa 
privada. São ferramentas que, independentemente dos custos de implementação, melhoram 
notavelmente a capacidade de gestão, além de fornecer informações valiosas. Os serviços de 
big-data são o melhor exemplo, considerando o enorme volume de dados armazenados pelas 
instituições locais, relativos às pessoas, ao território e aos serviços e infraestruturas. 

A prática cultural e o consumo de bens culturais são fortemente afetados pelas lotações 
reduzidas e pela distância imposta pela pandemia. Além de um compromisso efetivo com a 
segurança da prática cultural em qualquer uma das suas manifestações, bibliotecas, museus 
e salas de exposição, salas de espetáculos, etc., é necessário projetar em colaboração com 
o setor linhas de apoio específicas que incluam produtores, criadores e distribuidores. Por 
exemplo, criando um Fundo para projetos inovadores que associem arte e tecnologia, ou a 
aplicação de tecnologia ao património cultural. 
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d) Inovação

As cidades de maior tamanho e influência metropolitana da Eurorregião estão em condições de 
fazer face a projetos inovadores, tais como a criação de Fóruns onde se encontrem municípios, 
empresas, Universidades e Centros Tecnológicos, para dinamizar a economia, criar sinergias 
entre os participantes, promover uma cultura tecnológica, promover a cidade inteligente, etc. 

Mesmo em pequena escala, é possível se adaptar e aprender com as inovações que muitas 
cidades rotularam de City-lab, mesmo que o conceito tenha origem empresarial. São normal-
mente projetos limitados e experimentais nos quais participam instituições e empresas em 
áreas como energia, mobilidade, resíduos e outras. 
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Note-se neste ponto que a Eurorregião tem uma tarefa pendente, que é a comunicação e vi-
sibilidade externa da enorme atividade cultural que se desenvolve no seu território, bem como 
da importância dos diversos festivais. Da mesma forma, a riqueza e variedade do património 
monumental e do património natural precisam de maior projeção. São realizações que indi-
vidualizam um território, constituindo também uma fonte de atrativo turístico e de criação de 
marcas. O Eixo Atlântico poderia assumir esta tarefa de forma sistemática através dos acordos 
apropriados. Poderia ainda promover uma Rede de Teatros da Eurorregião e uma Rede de 
Centros de Arte afins, como instrumentos de intercâmbio e projeção externa, espetáculos de 
fácil autogestão. 

Em algumas cidades existe um espaço geoeconómico, baseado em recursos naturais, biodiversidade 
ou outros recursos endógenos que sustentam um modo de vida. Valorizá-lo através de cadeias curtas 
de produção e consumo é uma forma de individualizar um território. 

O comércio é um dos setores mais diretamente vinculados ao fenómeno urbano, como é o caso da cul-
tura. Ambos são decisivos para a vitalidade dos bairros e impulsores de outras atividades. A revitalização 
do comércio local é fundamental para fazer uma cidade. Apoiar os operadores locais na criação do seu 
próprio canal de distribuição, na promoção da inovação e design, estratégias que acrescentam valor, 
marketing específico, etc. Promover associações para obter economias de escala. Existem experiências 
interessantes de criação de plataformas cooperativas entre empresas e vizinhos para criar formas de 
distribuição de proximidade sustentável. 

COMPROMISSO COM A ECONOMIA LOCAL 
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Qualquer política local deve levar em consideração aqueles que pagam impostos no território, protegen-
do-os contra a eliminação da concorrência que pode ser causada pelas práticas comerciais agressivas 
de operadoras maiores e com melhores economias de escala. É competência local promover a cons-
ciência social a seu favor, adotar medidas que facilitem não só o acesso, mas também a experiência, 
vinculá-los à revitalização do espaço público atrás referida, sem esquecer as políticas de promoção 
através das ajudas públicas. E apoiar o consumo do produto local (aqui no sentido territorial mais am-
plo) quando for o caso, como forma de fortalecer a população que o produz e as riquezas que gera no 
seu entorno imediato. 

As reclamações das empresas sobre o ritmo da burocracia e a sua capacidade de resposta ainda são 
válidas. A multiplicidade de organizações que intervêm em muitos pedidos de constituição de empresas 
alonga prazos, aumenta custos e por vezes provoca perda de oportunidades de negócio. As fórmulas de 
balcão único normalmente não funcionam, pois não há responsabilidade pessoal do outro lado do gui-
chet. Não se trata apenas de unificar o canal de relacionamento com a Administração, mas de torná-lo 
mais ágil, para o que são necessárias novas fórmulas. Por exemplo, a criação de verdadeiros Escritórios 
da Empresa, onde gestores especializados assumem todos os procedimentos da Administração local, 
o que por sua vez exige procedimentos internos que garantam a sua presença em todas as fases e 
trâmites. 

É necessário simplificar procedimentos de todos os tipos, agilizar a concessão de licenças e autorizações 
bem como valorizar a enorme massa de dados de que dispõem as Administrações Públicas, para evitar 
a repetição de documentos e procedimentos já apresentados anteriormente. Paralelamente, é possível 
estender a figura da Declaração de Responsabilidade a outras atividades, o que transfere a responsabi-
lidade da licença para o requerente, permitindo-lhe agir de imediato, sem prejuízo do controlo ex post. 

FACILIDADES PARA A ATIVIDADE ECONÓMICA

Se as mudanças sociais exigem novas respostas de gestão, ainda mais requerem novas abordagens 
para a ação governamental em diferentes níveis: comunicação com os cidadãos, coordenação com 
outras entidades e instituições, gestão de serviços públicos, definição de objetivos estratégicos. De 
uma forma geral, é aconselhável evitar a criação de novos órgãos, que implicam processos lentos de 
aprovação, disponibilização de recursos e infraestrutura e entrada em funcionamento, frequentemente 
acompanhados de erosão do debate político. As tendências atuais defendem a simplificação das estru-
turas administrativas, maior eficiência e flexibilidade das organizações. 

A NOVA GOVERNAÇÃO LOCAL 
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A crise sanitária fortaleceu os líderes. É o efeito bandeira: em situações críticas, as pessoas tendem a 
seguir quem segura a bandeira, quem aponta o caminho. Os Autarcas e Presidentes de Câmaras Muni-
cipais, que tradicionalmente gozavam de maior reconhecimento do que outros líderes políticos, adquiri-
ram uma legitimidade acrescida após a sua presença constante durante os meses difíceis que vivemos. 
Por outro lado, a incerteza que preside o atual momento internacional exige uma liderança forte. 

Paradoxalmente, a liderança fortalecida se opõe à fragilidade financeira das instituições locais, cuja 
tributação é fraca e sua competência regulatória mínima. É na proximidade aos cidadãos e não nos 
poderes administrativos que reside a capacidade de impulso do líder local. 

O líder persuade, convence, seduz, não impõe ou só o faz como último recurso. É a aceitação pelos 
outros que gera o consenso máximo que o líder deve buscar. Não se trata de evitar ou reduzir o conflito 
político, mas sim de mantê-lo na esfera das instituições representativas, onde o governo e a oposição 
desempenham papéis igualmente essenciais. 

Porém, na direção da comunidade, o vereador deve buscar uma maioria de adeptos, o que exige consi-
derar as emoções e os sentimentos, o valor dos símbolos. Nas democracias modernas, a legitimidade 
do governante se baseia mais na confiança que ele inspira do que nos resultados da gestão. Conquistar 
e manter a confiança requer habilidades políticas, o que torna o líder insubstituível nessa função, ao 
mesmo tempo que exige coerência pessoal entre compromissos e conquistas, entre modelo e resulta-
do. A conversa pública não se dá apenas nas redes sociais, indiscriminadas e pouco confiáveis, mas 
em fóruns onde são discutidos os problemas dos cidadãos, por meio da criação dos canais adequados. 

Diante do risco de desconexão emocional entre cidadãos e instituições, apontado acima, as lideranças 
locais devem estabelecer metas simbólico-afetivas em que os cidadãos se reconheçam, identificar-se 
com valores que sintam como seus, estabelecendo uma relação que valorize a importância de cada 
cidadão. A cidade é proposta como um projeto coletivo em que se refletem os desejos e demandas de 
pessoas, empresas e entidades de todos os tipos. 

Embora na linguagem eleitoral as grandes reformas estejam mais presentes do que as pequenas mu-
danças, a experiência comparativa de diferentes países aponta para uma maior eficácia de políticas 
graduais, de pequenos passos, em comparação com projetos muito ambiciosos. A razão é simples: 
aquelas suscitam menos resistência, geram maior consenso e evitam a erosão de uma oposição tenaz. 
Pelo mesmo motivo, os projetos inclusivos, que beneficiam todos os tipos de cidadãos, conseguem 
maior apoio e reduzem o conflito político. As sociedades europeias que exibem simultaneamente eleva-
da eficiência e justiça procedem desta forma há muitos anos. 

LIDERANÇA REFORÇADA 
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Durante a crise, os cidadãos aceitaram as restrições à liberdade e à mobilidade, confiando nas suas 
Administrações, legitimando de facto as difíceis decisões que tiveram de ser tomadas. Nesta base de 
confiança e legitimidade, as Administrações devem agora tratar os cidadãos. Se estes atuaram com 
civilidade, responsabilidade e solidariedade, a relação com as instituições não pode ser burocrática e 
distante, mas direta e comprometida. Isso dá aos dirigentes eleitos a possibilidade de desenvolver políti-
cas que incorporem a dimensão emocional, pelo menos em dois níveis: a promoção das citadas virtudes 
cívicas e o desenvolvimento de novas formas de participação, mais exigentes do que as redes sociais. 

Um aspecto fundamental das administrações mais modernas é a cultura da accountability ou respon-
sabilidade sistemática de todas as instituições, incluindo a transparência de dados, a avaliação de 
programas e investimentos, a justificação de nomeações, a explicação de decisões, etc. São ações que 
reforçam a confiança cívica nas instituições, tornando-as inclusivas e gerando consensos. 

Uma ambiciosa agenda local exige uma organização administrativa avançada, baseada em princípios 
de governação interna. Delimitar as esferas política e de gestão, com base na ética, através de um Sis-
tema de Integridade Organizacional, capaz de valorizar o talento dos seus colaboradores, promovendo 
soluções eficientes e antecipando problemas. Que estimule a participação cidadã e a consulta quando 
for o caso, que tenha Planos Estratégicos para as principais atividades, que promova normas e regula-
mentos atualizados, que seja transparente. 

Em relação à organização, é necessário aproveitar ao máximo o capital humano disponível na Adminis-
tração. Dar aos gerentes de programas a liberdade de serem criativos, o que reforçará a liderança políti-
ca dos membros do conselho. Criar, quando for necessário, estruturas ágeis para projetos estratégicos. 
Geralmente evita procedimentos burocráticos no relacionamento com as pessoas .

As autoridades locais enfrentam agora uma população massivamente familiarizada com as tecnologias 
da comunicação desde tenra idade, pelo menos com o elemento mais simples e mais utilizado: o tele-
móvel. A comunicação com os cidadãos pode ser constante, geral ou setorial, para informar, formar ou 
sensibilizar, estabelecer canais de participação, colaborar com entidades do Terceiro Setor em campan-
has de interesse geral, prestar contas, acompanhar e atender as pessoas que moram sozinhas, etc. A 
profunda mudança nas formas de relacionamento com os usuários, implementada por todos os tipos de 
empresas de serviços durante a última década, chega agora inexoravelmente à Administração. 

NOVOS MODOS DE RELAÇIONAMENTO COM OS CIDADÃOS

GOVERNAÇÃO INTERNA

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS



Os dirigentes devem agregar às suas funções de gestão a mobilização de recursos públicos e privados, 
envolvendo as diferentes Administrações e os setores afetados. O Alcalde ou Presidente da Câmara 
Municipal será não só o líder local, mas também o líder dos projetos que definem o futuro da sua co-
munidade. 

Por outro lado, a atividade filantrópica de muitas empresas privadas ganhou uma nova dimensão. Seja 
por motivos de marca, pelo desejo de ser útil ou de estreitar o vínculo com seus clientes, durante a 
pandemia fizeram doações, financiaram programas, produziram materiais ou colaboraram na logística 
de fornecimiento de produtos sanitários. Uma atitude que transcendeu em muito a tradicional RSC 
(Responsabilidade Social Corporativa). Um vasto campo se abre para aproximar essa atividade altruís-
ta da atividade pública, voltada para a melhor satisfação das necessidades sociais de todos os tipos. 
Da mesma forma, procede uma aproximação das instituições ao Terceiro Setor (associações sem fins 
lucrativos, organizações não governamentais, fundações privadas) que mais uma vez demonstraram o 
seu compromisso social. 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS E PRIVADOS
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As instituições locais avançadas são obrigadas a prever cenários futuros, a planejar suas ações com 
bastante antecedência. É isso que diferencia uma Administração tecnificada com objetivos bem funda-
mentados e painéis para avaliá-los de uma Administração com objetivos intuitivos. Para planejar e fazer 
previsões, é necessário dispor de dados e indicadores sobre os principais aspectos da atividade econó-
mica e social e também sobre as demandas dos cidadãos. Nem sempre é fácil tê-los, pois os órgãos es-
tatais de estatística costumam usar escalas diferentes da local. Mesmo com essas limitações, a coleta 
de dados significativos e sua análise sistemática devem ser tentadas como base para decisões políticas 
informadas. A referida função pode ser realizada em associação entre várias entidades vizinhas.

A posse de dados permite promover procedimentos participativos em projetos futuros, envolvendo dife-
rentes entidades num processo de formação de opinião prévia à tomada de decisões. Da mesma forma, 
dados e indicadores ajudam na avaliação de projetos de investimento. Além de facilitar a comparação 
e, portanto, a competição, com outras entidades locais do Estado ou de outros países. 

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS



50

Como acontece nas grandes organizações privadas, o futuro das instituições não é criar novas estrutu-
ras e regras de funcionamento, mas desinstitucionalizar respostas em muitos casos, facilitando o tra-
balho em redes de cidades ou entidades que compartilham os mesmos objetivos, sejam elas setoriais 
ou transversais.

Muitas redes são orientadas para a execução de projetos de investimento ou gestão. Outras são orien-
tadas para benchmarking, analisando as melhores práticas municipais, algumas tendem a criar lobby. 
As instituições locais devem participar, de forma singular ou associada, em todos aqueles que melho-
rem o seu posicionamento e visibilidade. Na gestão de serviços supralocais, é aconselhável a gestão em 
rede ou através de equipas criadas ad hoc e não através de novas entidades administrativas, salvo que 
o volume da ação ou a legislação o exijam. Atualmente, muitos dirigentes e diretores de administrações 
locais acumulam as habilidades de gestão e comunicação para projetos transversais adquiridas através 
de parcerias impostas pelos programas europeus. 

As 37 instituições locais agrupadas no Eixo Atlántico e distribuídas nas duas margens do rio Minho, 
estão divididas em dois países, mas mantêm muitas semelhanças: dimensão média, ocupação extensa 
do território, rápida urbanização e sobretudo uma longa tradição de cooperação de olho na Europa. Os 
antecedentes da organização se refletem num extenso acervo de documentos que dão conta tanto da 
intensidade dos debates quanto da oportunidade das propostas. 

No desenvolvimento da Eurorregião Galiza-Norte de Portugal, o Eixo Atlântico continua a ser o interlo-
cutor privilegiado, embora não tenha poderes executivos. Será necessário continuar transferindo de-
mandas, reflexões e documentos aos governos nacionais para compensar o tempo perdido em relação 
a outros projetos semelhantes mais avançados. No caso da macrorregião RESOE, resta praticamente 
tudo por fazer, embora devamos considerar que a orientação adotada, burocrática e vazia de conteúdo, 
não nos oferece muitas esperanças. 

MAIOR RELEVANCIA DO NÍVEL  SUPRALOCAL E DO TRABALHO NA REDE

EIXO ATLÂNTICO, PARADIGMA DO DEBATE POLÍTICO E DA COOPERAÇÃO
NA GESTÃO
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Em abril do corrente ano fui convidado pelo Secretário Geral do Eixo Atlântico a prestar um pequeno 
apoio na configuração de uma reunião de presidentes dos 37 municípios seus associados, visando de-
bater as consequências da crise social e económica resultantes do Covid-19. 

Nessa oportunidade, ao refletir sobre a capacidade de as instituições europeias encontrarem uma res-
posta comum para uma crise que, não estando ainda ultrapassada, não se perceciona ainda até onde 
poderá ir em toda a sua dimensão, prevalecia o ceticismo. Esta poderia mesmo ser a última hipótese 
que os cidadãos europeus davam às suas instituições comuns para afirmarem a sua utilidade e para os 
levarem a acreditar numa cidadania europeia. 

Desta vez, o Conselho Europeu foi capaz de trabalhar um roteiro comum para a recuperação, no qual se 
estabelecem alguns princípios importantes, como a solidariedade, a coesão e a convergência, definindo 
grandes domínios de ação: um mercado único plenamente operacional, um esforço de investimento 
sem precedentes, uma ação a nível mundial e um sistema de governação operacional. Reconheceu 
também ser da máxima importância aumentar a autonomia estratégica da União e produzir bens es-
senciais na Europa. 

A resposta sem precedentes traduziu-se em decisões que atingem os 750 mil milhões de euros para a 
recuperação da Europa e os 1.074 mil milhões de euros para o próximo quadro financeiro plurianual.

Desta vez e nesta crise, comum a todos os Estados-Membros, o Conselho Europeu foi afinal capaz de 
decidir com oportunidade e dimensão, numa base de solidariedade a que já nos vínhamos desabituan-
do. 

Estamos perante uma crise nova e avassaladora que, não estando ainda ultrapassada, não se perce-
ciona ainda até onde poderá ir em toda a sua dimensão Sabemos que esta crise começou por se pers-
petivar como uma crise de saúde pública mas o medo gerou uma crise de valores, de modos de vida e 
de hábitos sociais, que gerou uma profunda crise social com efeitos avassaladores e está a gerar o que 
já se configura como a grande crise económica vivida pelas atuais gerações. 

José Santos Soeiro
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A maior crise das atuais gerações poderá ser
uma oportunidade para a Euro-região
Galiza – Norte de Portugal 
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Esta crise trouxe-nos uma outra e nova frente de preocupação no plano político. A democracia deslizou 
para os limites da sua base conceptual por força das medidas de controlo intrusivo da privacidade, das 
restrições à livre circulação e do limitado funcionamento das instituições. Pela primeira vez, o combate a 
um surto epidémico suscita discussão sobre a constitucionalidade e legitimidade democrática de várias 
das medidas que os governos têm vindo a adotar.  

É neste contexto envolvente que me proponho formular algumas breves reflexões sobre os enormes 
desafios que a presente conjuntura de crise coloca aos presidentes dos municípios associados do Eixo 
Atlântico. Mas que creio serem desafios que representam também grandes oportunidades para a Euro-
região Galiza e do Norte de Portugal. 

No final desta crise não voltaremos ao ponto de partida. O contexto futuro será seguramente muito 
diferente. A Euro-região deve acompanhar e ser protagonista da evolução, sob risco de o seu território 
ficar mais periférico e marginal. 

O modelo de desenvolvimento económico que prevaleceu nas últimas décadas favoreceu a concen-
tração das populações em grandes metrópoles e em áreas progressivamente reduzidas, nas quais 
também se concentrou o apelo dos empregos mais qualificados. Esta excessiva concentração não foi a 
causa primeira do surto epidémico mas foi seguramente a causa primeira para a dimensão pandémica 
que já atingiu. 

Esta crise acabou com a tese de um modelo de desenvolvimento assente na concentração em grandes 
metrópoles das populações e atividades, vista como condição essencial para enfrentar a concorrência 
planetária. 

As cidades e as vilas são um dos motores do desenvolvimento: estimulam a inovação económica e 
social; facilitam o surgimento de novas iniciativas empresariais; asseguram equipamentos e serviços; 
sustentam atividades lúdicas e culturais; facilitam o intercâmbio de informação; garantem economias 
de aglomeração e dimensão crítica. A superação do problema demográfico depende, em grande medi-
da, da capacidade dos seus centros urbanos para potenciar recursos e oportunidades, gerar iniciativas 
e atividades, atrair e fixar população. 

A Política Urbana assume-se hoje como uma das principais respostas da Política de Coesão ao desen-
volvimento harmonioso dos territórios europeus. Não pode todavia ser perspetivada como uma política 
orientada apenas para as grandes metrópoles e áreas metropolitanas.

Promover a Euro-região Galiza – Norte de Portugal como a Euro-região da 
inovação? Com base num sistema urbano inovador? 
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Primeiro as pessoas para sairmos da crise

53

O estímulo ao sistema urbano deve assentar na criação de uma rede coesa e articulada de cidades 
pequenas e intermédias que, apesar de marginais relativamente às principais áreas metropolitanas, 
constitui a malha vital que confere resiliência e dinâmica económica e social aos territórios. 

Nos últimos anos acentuaram-se tendências que certamente se vão manter: a luta contra as alterações 
climáticas, a aposta na sustentabilidade e nas energias limpas. Vai acentuar-se a importância da saú-
de pública, impondo-se as cidades mais saudáveis e amigas do ambiente. A segurança vai ganhar 
certamente peso acrescido nas cidades ainda que com um conceito mais alargado, não limitado a 
delinquência, criminalidade e insegurança, mas agora largado aos temas da saúde, da alimentação e 
da cibersegurança. 

Entretanto, o teletrabalho veio para ficar, abrindo novas oportunidades de deslocalização de pessoas e 
empresas das grandes cidades e das áreas metropolitanas para os territórios menos populosos. 

Os municípios são chamados a transmitir ação à sociedade, a influenciar as opções e as decisões. Os 
municípios são diariamente chamados a intervir de forma decisiva na frente da saúde pública e na fren-
te do combate aos custos da crise social e económica. Não se podem deixar cair as cidades. Importa 
recuperar os serviços públicos. Devemos tornar as cidades atrativas para o investimento.  

O sistema urbano da Euro-região, constituído por uma rede de cidades de pequena e média dimensão, 
representa a matriz estruturante de todo o seu território e constitui claramente a sua principal vantagem 
competitiva. O Eixo Atlântico tem sabido dar-lhe espaço de afirmação e visibilidade através do desenvol-
vimento pioneiro de uma agenda urbana transfronteiriça e do respetivo plano de ação. 

A evolução lógica do muito trabalho já realizado neste domínio poderá ser agora a criação de uma inter-
venção territorial integrada no plano transfronteiriço que favoreça a mobilização dos recursos financeiros 
que viabilizem uma efetiva promoção e gestão do sistema urbano transfronteiriço como uma unidade 
funcional. Um sistema urbano que estimule a evolução das suas cidades como smart cities. 

Estatisticamente, no ano de 2020 deverá ter nascido o primeiro humano cuja esperança de vida poderá 
vir a ser dupla da média atual. Terá nascido no ano em que as mortes causadas pelo covid-19 se con-
centram esmagadoramente no estrato etário de mais de 65 anos. 

O que inicialmente se supunha vir a ser uma crise de saúde pública evoluiu rapidamente para uma 
crise de valores, de causas, de modos de vida e de hábitos sociais, que por sua vez evoluiu para uma 
profunda crise social com efeitos avassaladores na economia.
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O medo passou a estar presente nas rotinas das nossas cidades. Acentuaram-se as desigualdades 
sociais e económicas. Foi criado o caldo de cultural ideal para o desenvolvimento dos populismos. 
Estamos perante uma pandemia que é claramente assimétrica nas suas consequências sociais e eco-
nómicas. 

Há hoje uma mais generalizada perceção sobre também o problema demográfico do envelhecimento da 
população e a insuficiência e fragilidade das estruturas sociais de apoio aos idosos. O próprio modelo 
de social de apoio à fase terminal das nossas vidas vai ter que ser repensado, incluindo na vertente da 
sua sustentabilidade financeira. 

Para que um novo modelo se assuma como humano deve ter em conta as realidades locais e ser estu-
dado e concebido localmente. Para que não venha a ser meramente assistencialista, deveremos prova-
velmente apostar no empreendedorismo para, por essa via, encontrar novas soluções e novos modelos. 

Os apoios sociais e as medidas de apoio à manutenção do emprego devem valorizar o tecido de pe-
quenas e médias empresas locais e regionais, dos pequenos empresários em nome individual, dos 
empreendedores e dos trabalhadores autónomos e não ser instrumentos de apoio às estratégias das 
grandes empresas. Devem também estimular o empreendedorismo e evitar o assalariamento dos pe-
quenos empresários que conjunturalmente necessitaram de apoio para sobreviver. 

O desenvolvimento económico terá de se apoiar nos mercados externos, o que implica uma capacidade 
redobrada para produzir e, sobretudo, vender produtos e serviços transacionáveis e exportáveis de maior 
valor acrescentado. 

O relançamento da economia deve incluir uma estratégia de reindustrialização, acompanhada por uma 
relocalização empresarial no interior, oportunidade para os territórios do interior captarem empresas e 
atividades que valorizem os seus recursos e ativos, promovendo a criação de novas unidades de pro-
dução menores, mas mais flexíveis, que incorporem os conceitos de economia circular, da fábrica do 
futuro, da automação, da fabricação aditiva etc. E que contribuam para o necessário esforço de des-
centralização dos sistemas produtivos e para a reindustrialização da União Europeia. 

O desenvolvimento de clusters económicos à escala da Euro-região vai exigir a capacidade reforçada 
dos autarcas para captarem investimentos para o território. Vai exigir políticas públicas coerentes para o 
conjunto do território, que se articulem e se complementem. Que não concorram entre si nem disputem 
os mesmos objetivos com prejuízo para os dois. 

Defender um desenvolvimento económico através de clusters económicos à 
escala da Euro-região? 
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Será certamente necessário promover um intenso marketing territorial as-
sente no valor do sistema urbano da Euro-região, na inovação e no empreen-
dedorismo, na qualidade de vida e na promoção dos valores ambientais

O vasto e rico património dos productos endógenos da Euro-região são um 
potencial económico a valorizar e ao mesmo tempo a expressão cultural das 
suas tradições, agora com uma nova dimensão moderna e competitiva
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A resposta à conjuntura de emergência social e de crise económica deverá ser inovadora porque os 
instrumentos clássicos de apoio à manutenção dos postos de trabalho muito provavelmente não serão 
já suficientemente eficazes.  

O tecido económico de micro e pequenas empresas está praticamente parado e só uma parte provavel-
mente reiniciará atividade. Queremos apostar no subsídio de desemprego ou na salvaguarda do tecido 
de micro e PME que caraterizam a Euro região? Apoiamos o empreendedorismo ou o assalariamento 
dos pequenos empresários que não resistiram à crise? Preferimos canalizar recursos para as insti-
tuições financeiras ou ajudar as cidades a retomarem rapidamente a sua dinâmica de vida? .

Deveremos repensar o turismo. O modelo assente em grandes e crescentes fluxos de pessoas provavel-
mente já não regressa. Deveremos impulsionar um turismo mais amigo do ambiente, que aposte nos 
valores culturais, patrimoniais e naturais da Euro-região. Que motive os turistas a percorrer e a viver a 
Euro-região no seu todo, atraídos pela sua identidade. Que ofereça unidades hoteleiras e alojamentos 
mais pequenos e com maior proximidade. 

O Pacto Ecológico Europeu e a estratégia promovida pela Comissão Europeia “do prado ao prato” 
podem representar uma grande oportunidade para a Euro-região, já que valorizam as dimensões da 
autonomia e da proximidade, através da criação de redes contratuais favoráveis a uma partilha mais 
equilibrada do valor e da inovação entre produtores e consumidores, estimulando canais de marketing 
local e circuitos de comercialização mais curtos e próximos.  
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Já perdeu sentido o modelo agroalimentar assente na artificialização dos espaços rurais. Será mais 
adequado um sistema alimentar territorializado, não para um regresso nostálgico à organização dos sis-
temas alimentares das economias rurais do início do século XX, mas para uma transformação do atual 
modelo de produção, através da diversificação, redução do uso de pesticidas com recurso à agroecolo-
gia e à bioeconomia circular e um consumo orientado para uma dieta variada. 

A estratégia de desenvolvimento regional deve estimular um maior compromisso da economia com o 
território. Isto significa aumentar o peso das empresas e atividades locais na formação do valor final do 
produto local, conquistar espaço nas fileiras produtivas, transformando recursos e oportunidades em 
negócios, valorizando os conhecimentos e o saber-fazer tradicional e desenvolvendo novas competên-
cias e atividades. 

O desafio será colocar saberes e experiências acumuladas ao serviço da competitividade territorial, 
combinando as competências locais com a capacidade empresarial de organizar os meios de produção 
para valorizar recursos endógenos e conquistar novos mercados. 

As pessoas, as famílias e as empresas foram obrigadas a incorporar e a dotar-se de capacidade de 
mobilidade através da tecnologia. Agora é indispensável, para ser possível continuar com as atividades 
a partir de casa, manter as relações comerciais, para aceder aos serviços públicos e privados, e mesmo 
para manter as relações sociais. 

A digitalização já estava inscrita na agenda urbana, o confinamento apenas acelerou a dinâmica deste 
processo. O teletrabalho ganhou um impulso completamente inimaginável apenas há algumas semanas 
atrás. Esta mudança abre novas perspetivas para os territórios periféricos numa economia do conheci-
mento, fortemente terciária e digitalizada.  

As tecnologias digitais, especialmente a inteligência artificial, estão a transformar o mundo a uma ve-
locidade sem precedentes. Estas tecnologias mudaram os nossos modos de comunicar, de viver e de 
trabalhar. Elas mudaram as nossas sociedades e as nossas economias. A Internet das Coisas está a 
conectar-nos de novas formas. Depois do conhecimento e das pessoas, são agora os dispositivos físicos 
e os sensores que se conectam. 

O investimento no 5G e a adequada cobertura digital de todo o território po-
derão constituir prioridades estratégicas para a Euro-região
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Poderá a Euro-região Galiza – Norte de Portugal estimular a criação de uma 
nova estratégia macrorregional Europeia para o Atlantico, que não se limite 
a uma estratégia marítima mas que promova uma estratégia de desenvolvi-
mento regional para todo o território envolvido? 

A Euro-região Galiza – Norte de Portugal está colocada perante enormes 
desafios que lhe exigem ser capaz de definir uma visão estratégica comum e 
políticas públicas coerentes e articuladas
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A Galiza e o Norte de Portugal são indissociáveis do mar e da economia do mar. A cultura do mar, a mari-
timidade, não se limita à faixa costeira, está presente um pouco por todo o território da Euro-região. Nas 
tradições culturais da Euro-região não se encontra o sítio onde a terra acaba e o mar começa, porque 
este não acaba na linha de costa. 

A economia do mar está no centro da visão estratégica da Euro-região. As rotas marítimas, a logística 
dos portos, os corredores ferroviários que interliguem os portos com a Europa além Pirenéus, a logística 
dos transportes de mercadorias, a logística dos portos secos e a sua melhor localização nos territórios 
do interior, representam a infraestrutura do tecido económico da Euro-região. Além da atividade econó-
mica associada à pesca, que se exige sustentável. 

Portugal possui a maior zona económica exclusiva marítima da UE. Espanha, com destaque para a 
Galiza, possui uma forte economia do mar. A oportunidade estar na criação de uma nova estratégia 
macrorregional europeia para a area do Atlantico, que inclua a existente Estratégia Marítima e integre 
as regiões do chamado Arco Atlântico e os Açores, Madeira e Canárias. O desafio será a Euro-região 
liderar esta nova dinâmica. 

Esta crise evidencia uma tensão entre o físico e o digital, entre o local, o nacional e o supranacional. 
A saída desta crise exige dimensão nas respostas e velocidade no processo de decisão. As instituições 
europeias souberam dar uma resposta com uma escala nunca atingida e uma grande oportunidade de 
decisão. Falta agora definir a direção e o sentido para a saída da crise. 

Os municípios associados do Eixo Atlântico devem querer dar um contributo compatível com a qualidade 
e o nível das decisões do Conselho Europeu. Creio que não se deverão limitar a reivindicar mais fundos 
para os seus territórios. 
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Têm capacidade e legitimidade para reivindicar uma voz interveniente e autónoma na escolha das 
opções de Espanha e de Portugal, colocando o foco na necessidade de definição de novas políticas pú-
blicas que sejam perspetivadas para o território da Euro-região como um todo funcional. Defender uma 
mesma visão estratégica comum para todo o território da Galiza e do Norte de Portugal que emane da 
sua iniciativa e não através das opções dos governos centrais. 

Os municípios têm vindo a ser chamados sistematicamente para novas responsabilidades e novas res-
postas aos anseios, insegurança e expetativas dos cidadãos, que vão muito além das suas áreas de 
intervenção tradicionais. Este novo quadro alargado de exigências resulta do capital de confiança que 
os cidadãos neles deposita. 

A vaga de populismo tem acompanhado em crescendo os surtos epidémicos. Porque o populismo se 
alimenta da insegurança dos cidadãos e das desigualdades crescentes. Por muito grande que seja a 
crise, devemos combater a insegurança e as desigualdades. Para este combate a administração local 
encontra-se especialmente bem posicionada, pela sua proximidade, pela escala das suas respostas e 
porque os municípios têm correspondido à confiança dos cidadãos. 

Por isso os municípios associados do Eixo Atlântico podem exigir a cooperação entre cidades, a coo-
peração entre os vários níveis da administração pública, o nacional, o regional e o local e defender a 
cooperação com as empresas. As novas políticas públicas permitam sair bem da crise só poderão ser 
definidas nesta base de cooperação e governação multinível para serem eficazes. 

Por isso, devem participar, ativamente e desde início, na definição das políticas públicas e dos instru-
mentos financeiros para a sua concretização. 

A configuração dos instrumentos de resposta setorial à presente crise não poderá ignorar a visão dos 
territórios sob pena de a crise e a resposta a esta acentuarem as assimetrias regionais e a concentração 
da riqueza nas regiões mais desenvolvidas. Devemos promover uma política de desenvolvimento regio-
nal orientada para a redução da disparidade de rendimentos entre territórios, que estimule a coesão 
territorial e a competitividade dos territórios. 

Sem uma visão do território, corre-se o risco de as novas medidas para a 
recuperação dos efeitos da crise acentuarem as assimetrias regionais e as 
desigualdades sociais. Os novos planos de recuperação económica devem in-
corporar os princípios da Política de Coesão na sua repartição pelos terri-
tórios
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Os novos recursos financeiros poderão vir a ser tendencialmente canalizados para as regiões com maior 
nível de riqueza, mais dinâmicas e mais bem preparadas para uma resposta mais imediata. 

O desafio que se coloca continua a ser de promover uma política de desenvolvimento regional orienta-
da para a redução da disparidade de rendimentos entre territórios, que estimule a coesão territorial e 
valorize a sua competitividade. 

A evolução da mobilidade foi marcada por um forte aumento das infraestruturas de comunicação, mas 
também por uma concentração muito particular das soluções de mobilidade coletiva nos territórios 
com maior densidade populacional. Esta tendência tem vindo a alterar profundamente a distribuição 
territorial dos cidadãos e das empresas que procuram os serviços públicos, afetando a coesão territo-
rial e contribuindo para a desertificação do interior, de pessoas e de atividade económica, induzindo 
paralelamente a uma sobrecarga dos serviços, redes e infraestruturas nos territórios com mais elevada 
densidade. 

O Tratado de Lisboa identificou a promoção da coesão económica, social e territorial e da solidarieda-
de entre Estados-Membros como valor e missão central da União e atribuiu à Política de Coesão um 
objetivo claro de promover um desenvolvimento harmonioso do conjunto da União e, em especial, de 
contribuir para reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões e o atraso 
das regiões mais desfavorecidas. 

Tal como os fundos europeus estruturais e de investimento do próximo quadro financeiro plurianual 
que dão concretização à Política de Coesão serão repartidos pelo território em função dos níveis de 
rendimento médio – as regiões de convergência recebem mais fundos – também os fundos do Instru-
mento de Recuperação e Resiliência deverão observar critérios objetivos de repartição pelo território, 
mantendo-se o objetivo central de convergência dos níveis de rendimento de todos os territórios. 

A União Europeia foi aperfeiçoando ao longo dos vários quadros financeiros plurianuais o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento mantendo todavia os mesmos princí-
pios orientadores cuja eficácia se foi procurando melhorar: uma gestão orientada para os resultados, 
critérios objetivos e prévios para as decisões de gestão, um acompanhamento próximo dos principais 
stakeholders, o escrutínio público das decisões, uma prestação de contas regular e pública, uma regular 
avaliação dos resultados e um modelo de gestão assente numa governação multinível. 
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No plano europeu, será certamente a política pública mais escrutinada e mais avaliada nos seus resul-
tados. 

A coincidência temporal do novo Instrumento de Recuperação da União Europeia e do próximo Quadro 
Financeiro Plurianual, ambos coincidindo ainda com os dois últimos anos de execução dos fundos do 
atual período 2014-2020, vão exigir a definição de medidas de curto prazo, num horizonte temporal 
a 3 anos, orientadas para a resposta imediata à crise social e económica e centradas na proteção do 
emprego e do tecido das PME, e de medidas de médio prazo orientadas para as reformas estruturais 
que a Euro-região necessita.

Os dois planos de intervenção devem estar obviamente articulados entre si ainda que com objetivos 
distintos. E sobretudo articulados para promover a visão estratégica comum da Euro-região. Mas o mo-
delo de governação aplicável aos fundos europeus estruturais e de investimento e à Política de Coesão 
deveria ser aplicável aos fundos do Instrumento de Recuperação e Resiliência. 

Os novos desafios exigem também que a cooperação transfronteiriça não se limite a ser financiada por 
um programa desarticulado dos principais instrumentos de programação do desenvolvimento regional, 
sobretudo dos programas regionais que devem ser desenhados com base numa efetiva e mais aprofun-
dada articulação de políticas e de objetivos. 

O próximo programa de cooperação transfronteiriça deve instituir um quadro jurídico que estimule a 
participação das entidades criadas para o desenvolvimento de iniciativas para a cooperação territorial 
europeia, com natureza jurídica e uma atividade permanente, na gestão dos programas, através de 
um quadro normativo aberto e objetivo, nomeadamente através do recurso efetivo aos investimentos 
territoriais integrados e do estímulo a operações que correspondam a planos de trabalho plurianuais. 

Neste próximo programa de cooperação transfronteiriça, o comité de acompanhamento deverá desem-
penhar um papel mais importante e efetivo no acompanhamento do programa. A apresentação do pro-
grama à Comissão Europeia deve ser precedida da constituição do próprio comité de acompanhamento, 
sendo acompanhada do parecer deste órgão sobre a proposta de programa.
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O debate organizado pelo EIXO ATLÂNTICO, do qual participaram autarcas e peritos como convidados, 
realizado em Pontevedra no passado mês de setembro de 2020, revelou dois grandes eixos de reflexão. 

Por um lado, as intervenções fizeram menção ao conjunto de reações esperadas perante os possíveis 
cenários pós-Covid e, com base neles, a maioria dos palestrantes enfatizou a necessidade de imple-
mentar políticas de antecipação e fatores de atração de forma a destacar tanto a rapidez das respostas 
locais como, ao mesmo tempo, o reforço da qualidade territorial de cada cidade. 

Por outro lado, o segundo eixo principal aglutinou as intervenções que foram as hipotéticas e principais 
ações que deveriam ser realizadas pelas entidades locais para reduzir e atenuar os efeitos negativos e 
prejudiciais que as cidades sofrerão com a manutenção de restrições à mobilidade e ao aumento dos 
períodos de confinamento. Sem dúvida, sob estas reflexões, os especialistas mencionaram a atual so-
ciedade de risco e as consequências e reações que as sociedades realizam perante as novas situações. 
Assim, os efeitos derivados dos choques de oferta e procura foram continuamente mencionados; a falta 
de dispositivos normativos para agir e a necessidade de contar com linhas de liquidez e recursos públi-
cos para fazer frente às ajudas necessárias para amenizar, ou compensar, as vulnerabilidades causadas 
e decorrentes. 

Ambos os eixos englobam as primeiras preocupações dos autarcas tendo sido, portanto, incluídos nos 
seus discursos. Os especialistas, por sua vez, contextualizaram as situações acerca dos possíveis cená-
rios que estão por vir, dando conta das diferentes dimensões da análise. 

As minhas observações vão centrar-se, para evitar repetir outros autores, em sublinhar o reforço do 
papel e da função das cidades numa sociedade cada vez mais competitiva e com maior antagonismo. 
Desta forma, focar-me-ei no reforço das políticas com fator de atração e no posicionamento das enti-
dades locais para, então, avaliar as novas missões e ações a serem seguidas pelos municípios na nova 
era pós-COVID-19. 

ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES PROVENIENTES Da
conferência de presidentes DO EIXO ATLÂNTICO1
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As sociedades procuraram prever o futuro ao longo dos séculos. Alguns consultaram o oráculo de Del-
fos, outros extrapolavam técnicas muito sofisticadas para definir cenários. Não faremos nem uma coisa 
nem outra. 

Num clima onde reina a incerteza e onde o futuro é completamente desconhecido, a nossa missão 
consiste em proceder à contextualização de alguns fatores-chave, sabendo que a sua estimativa serve 
para ajudar a uma escolha no presente e estar ciente que as coisas podem mudar no futuro. 

As cidades competem. Não são só as empresas que o fazem para aumentar a sua participação no 
mercado. Não é feito apenas por pessoas, como quando nos apresentamos a um concurso, seja ele 
público ou privado. As cidades, as regiões ou os países enfrentam-se e lutam entre si para estarem 
entre os primeiros num ranking. Da mesma forma, as cidades também desenvolvem campanhas de 
marketing ou apresentam planos estratégicos para o futuro. Desta forma, as cidades procuram mos-
trar o melhor dos seus ativos; tentando atrair pessoas e capital e planeando otimizar todo o potencial 
acumulado e existente no seu território. Para tal, é necessário utilizar um mecanismo que nos permita 
medir e multiplicar esse rácio que mede o desenvolvimento das marcas das cidades. A razão é óbvia, a 
imagem de uma cidade em conformidade com um contexto de maior cultura, contacto, inter-relação e 
interdependência é cada vez mais importante. 

O objetivo é garantir que um espaço, transformado em cidade, pode ser tanto um local para viver e tra-
balhar, como para visitar e investir. Isso significa que temos que mostrar marcas diferentes para atingir 
diversos públicos-alvo e, assim, adotar diferentes apresentações que nos permitam abordar diferentes 
segmentos. 

As cidades enfrentam três desafios. Devem ter a característica da identidade, devem possuir o traço 
da personalidade e têm que saber ser diferentes em relação às outras. Consequentemente, o valor da 
marca da cidade evidencia a necessidade de possuir elevadas doses de notoriedade, por um lado, e 
de lealdade ao legado histórico por outro, a fim de poder considerar tanto as perspetivas dos clientes 
quanto consolidar os sentimentos dos seus habitantes.

Ao longo da história recente, as cidades foram sensíveis aos novos contextos e posições internacio-
nais. Procuram dois grandes objetivos.

1.1 O FORTALECIMENTO DO PAPEL DAS CIDADES
O valor da sua marca 
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O primeiro refere-se à identificação, ou seja, ao reconhecimento de todos os seus produtos e serviços. 
O segundo consiste em sublinhar a diferenciação, ou seja, destacar as distinções existentes entre os 
seus oponentes e apoiar as estratégias de um novo reposicionamento. Neste sentido, as cidades des-
envolvem uma identidade visual própria; mostram um caráter simbólico claro, defendem uma função 
associativa ampla e participativa e tentam destacar-se pela originalidade da mensagem. A partir destas 
premissas, as estratégias do marketing territorial das cidades apresentam uma segmentação no que se 
refere ao posicionamento; permitem-nos identificar cidades através das suas ofertas específicas, lutam 
para se diferenciarem pelos seus atributos apelativos, pelas suas vantagens competitivas, pelos seus 
legados históricos, pelas suas singularidades próprias; tudo isto contribuindo para o reforço da imagem 
de marca da cidade. 

Uma das formas de medir o caráter atrativo de uma marca é contabilizar o volume total de consultas on-
line. Para outros investigadores, é necessário relacioná-lo com outras características essenciais, como 
negócios, turismo ou talento. O professor da Universidade de Toronto, Richard Florida afirmou que as 
cidades criativas devem possuir os três T: talento, tecnologia e tolerância.

Para nós, a marca país/região/cidade exige a quantificação do valor de cinco atributos: o destaque ou 
notoriedade, o talento, o turismo, os investimentos e a capacidade de internacionalização. O conjunto 
destas características permite particularizar outras características básicas: a admiração, a qualidade de 
vida, as experiências dos turistas, as vantagens dos investidores e a singularidade das empresas com 
caráter exportador. Ou seja, uma combinação de razões que podem ser medidas e quantificadas (as 
tangíveis) e também aquelas que expressam sentimentos (as intangíveis), mas que os especialistas 
sabem quantificá-las. Com as questões básicas levantadas desta forma, a imagem de marca de uma 
cidade refere-se tanto ao ciclo de vida do marketing das cidades quanto a um esforço desenvolvido e 
implementado. Podemos distinguir seis etapas:

a) Primeiro, é delineado o desenvolvimento de um plano estratégico. 

b) Em seguida, procede-se à definição de um objetivo explícito e de um sistema de indicadores 
para o desenvolvimento da marca-cidade, perfeitamente definido, abrangente, compatível e 
confiável. 

c) Depois, é definida uma estratégia de comunicação capaz de construir o seu nível de marca 
e definir a estrutura do seu posicionamento. 

d) Posteriormente, são desenvolvidos novos produtos com denominação de origem; organi-
zam-se eventos de promoção do ambiente e dos seus atributos e projetam-se experiências de 
acordo com o próprio território e área espacial. 

e) Então, são necessárias formas avançadas e inovadoras para poder promover a cidade no 
exterior e sob todos os tipos de enquadramento e referência competitiva. 

f) Por fim, é necessário avaliar permanentemente os resultados da própria estratégia de mar-
keting territorial, previamente concebida e aprovada pelos agentes institucionais, sociais, eco-
nómicos e cívicos. 
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Não há dúvida, portanto, que a dimensão de uma cidade é delimitada pelos seus volumes populacionais 
e pelo estatuto adquirido a nível histórico. Os seus índices revelam que estes critérios são, inicialmen-
te, essenciais para mostrar os fatores de caráter atrativo. Mas, sem dúvida, existem outros elementos 
incontornáveis para mostrar os principais atributos de qualquer estratégia de cidade-marca: são os rela-
cionados com a herança histórica e cultural. Em suma, pode afirmar-se, simplesmente, que a base de 
uma estratégia cidade-marca é formulada em três pilares: a) a dimensão demográfica; b) a dimensão 
económica e c) a qualidade de vida. 

Esta análise deixa-nos uma conclusão bastante forte e consistente. Se as políticas governamentais 
influenciam as vantagens competitivas de um determinado setor ou atividade; as políticas locais, por 
sua vez, insistem em tornar possível que a cidade melhore os seus aspetos atrativos, crie mais valor 
para os cidadãos, atraia mais turistas e seja interessante para os investidores. Ou seja, desenvolver um 
perfil internacional que reforce a imagem da cidade e que contribua para a melhoria da qualidade de 
vida dos seus cidadãos. A recente composição das equipas de gestão nos municípios abre, assim, o 
caminho para enfrentar novos desafios, mas também para avaliar os planos de marketing das cidades. 

De acordo com as previsões das Nações Unidas, a população terá duplicado em 2050, vivendo dois 
terços em cidades. Os problemas recorrentes derivados da rápida urbanização e de um desajuste entre 
as possibilidades e as potencialidades significarão numa rápida perda de funcionalidade em termos de 
políticas urbanas e um evidente processo de falta de eficácia e dificuldade de gestão de um espaço 
coletivo. Esta deterioração das políticas urbanas, observada nos últimos anos, tem levado alguns espe-
cialistas e políticos a definirem algumas medidas destinadas a melhorar o funcionamento das cidades 
e como os problemas do dia-a-dia devem ser enfrentados e resolvidos. 

As cidades passam a estar vinculadas a programas de desenvolvimento humano e social, enquanto ini-
ciativas relacionadas com as cidades inteligentes começam a proliferar, como uma resposta estratégica 
dos governos locais. Mas, o que são cidades inteligentes? Uma definição simplista nos diria que são as 
que desenvolvem inovações baseadas na tecnologia. Outros, no entanto, incluem objetivos que se con-
centram na melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes, na eficiência das operações públicas e 
no crescimento económico local. 

1.2 AS NOVAS DIMENSÕES DAS CIDADES INTELIGENTES:
Como propor um esquema de política local pós-COVID
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O termo Cidade Inteligente (smart city) foi cunhada inicialmente nos anos noventa do século passado e 
está ligado ao uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC). Esta abordagem é muito critica-
da, posteriormente, quando se entende que por estar vinculado apenas ao uso de tecnologias, o papel 
do capital social e as próprias relações de desenvolvimento urbano ficam marginalizados. Consequen-
temente, no início do século XXI, o termo cidade inteligente é redefinido como o espaço que monitoriza 
e integra as condições de todas as infraestruturas públicas (ruas, pontes, túneis, transportes, água, 
energia, zonas verdes, etc.) de forma a garantir a maximização dos serviços oferecidos aos cidadãos. 
No entanto, tal concessão de serviços continua a ser questionada pela falta de compromisso e, espe-
cialmente, pela falta de espaços de participação na tomada de decisões nos referidos órgãos decisó-
rios. Assim, a crítica a esta conceção baseia-se no abuso dos critérios de investimento em tecnologia e 
na falta de ações que visem a integração dos cidadãos e sejam capazes de garantir uma gestão e uma 
presença ativa na tomada de decisões. Desta forma, Maimunab Mohd Shariff, diretor da ONU-Habitat, 
definiu recentemente, de forma muito clara: “a cidade inteligente não significa tecnologia de ponta.” 

Seguindo os estudos mais recentes sobre as ações das cidades inteligentes, as análises - tanto quan-
titativas quanto qualitativas das dimensões - facilitam a avaliação do grau de satisfação dos cidadãos. 
Os principais aspetos a serem destacados são classificados em seis áreas: 

 a) Primeiro, são examinados os indicadores que refletem a economia inteligente (incluem o 
espírito inovador; os níveis de empreendedorismo, a imagem económica e a marca-cidade, a 
produtividade, a flexibilidade no mercado de trabalho e a inserção internacional). 

b) Em segundo lugar são contabilizados os indicadores relacionados com a mobilidade (ou 
seja, a acessibilidade local, a acessibilidade ao hinterland intermunicipal, a disponibilidade de 
infraestruturas das TIC, o transporte público sustentado, inovador e seguro). 

c) O terceiro aspeto refere-se aos indicadores ambientais (a saber, as condições de caráter 
atrativo natural, a poluição, a proteção ambiental e a gestão sustentável de recursos). 

d) Em quarto lugar encontram-se os indicadores vinculados à cidade inteligente (incluem o 
nível de qualificação, a pluralidade social e étnica, a criatividade, a tolerância e a participação 
na vida pública, por exemplo).

e) Em quinto, inscrevem-se os indicadores de vida inteligente (como, por exemplo, os equi-
pamentos culturais, as condições de saúde, a segurança, a qualidade da habitabilidade, os 
equipamentos educacionais, a atração turística e a coesão social). 

f) Por fim, encontram-se os indicadores relacionados com a gestão inteligente (onde medimos 
a participação na tomada de decisões, os serviços públicos e sociais e a transparência na 
gestão governativa). 
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Considerando estes indicadores, não há dúvida que as cidades inteligentes são aquelas que, geralmen-
te, procuram identificar problemas com soluções, dão resposta ao que aumenta a qualidade dos ser-
viços oferecidos à população e são muito ativas na elaboração de projetos e ações. Em suma, desejam 
aumentar as possibilidades dos cidadãos de forma a conseguir-se um desenvolvimento sustentável. Por 
isso, não é bom mostrar, apenas, uma lista de pensamentos sem revelar as ações a serem realizadas. 

Portanto, as cidades inteligentes devem considerar e responder a vários contextos, situações e infor-
mações. Um esquema a seguir poderia ser o seguinte: 

Atualmente, as cidades focam a atenção de forma transversal e, por vezes, de forma desordenada 
e sem definição de prioridades. Portanto, os resultados finais não são os desejáveis e os níveis de 
satisfação ou de apoio aos cidadãos são reduzidos. Examinando detalhadamente as pesquisas mais 
recentes, as três ações que atraem maior apoio seriam as relacionadas com as estratégias referentes 
à cidadania, ao ambiente e à economia inteligente e, as que apresentam mais dificuldade em obter 
melhores rácios de curto prazo são as relacionadas com a gestão, a vida e a gestão inteligente. 

a) Economia inteligente: saber quais são os motores do crescimento, a presença empresarial, 
os níveis de emprego e os investimentos realizados. 

b) Mobilidade inteligente: alcançar qualidade no transporte, elevados níveis de acessibilidade 
e altos níveis de utilização pela população. 

c) Ambiente inteligente: atingir níveis de aceitação e satisfação da população em termos de 
poluição, saúde pública, proteção ambiental, utilização de recursos sustentáveis (energia e 
água) e grau de sensibilização dos cidadãos. 

d) Cidade inteligente: ambição de estruturas de qualificação da cidadania, escolaridade, rede 
pública de bibliotecas e níveis de orgulho da cidade. 

e) Vida inteligente: desenvolvimento de eventos culturais, referências públicas internacionais, 
competições desportivas, esperança de vida, segurança pública e utilização de tecnologias. 

f) Governo inteligente: garantindo a representação política, tecnologias nas escolas e meca-
nismos de resolução de conflitos. 
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Consequentemente, espera-se que os atuais governos locais não caiam na tentação de se isolarem 
tecnologicamente e, pelo contrário, desejem ser inteligentes ao formular uma cidade como um todo 
orgânico, formando uma rede e um sistema interligado. Acima de tudo, que nunca ajam sozinhos, sem 
comunicação e sem participação. Porque, como já foi comprovado, “o simples facto de incutir inteligên-
cia em cada subsistema físico, hídrico, de segurança pública, de transportes, etc., não é suficiente para 
se tornar uma cidade inteligente”. 

O crescimento económico depende, cada vez mais, de locais com contribuições populacionais signifi-
cativas, não das que contam com mais matérias-primas, disse o professor canadense Richard Florida 
num famoso manual de sociologia urbana. A famosa urbanista Jane Jacobs foi a primeira a descrever 
o poderoso impacto que a acumulação do talento tem nas comunidades urbanas. Também o prémio 
Nobel da Economia, Robert Lucas, formalizaria os benefícios gerados pela acumulação de pessoas com 
talento e ambição relativamente à inovação e ao crescimento económico. 

Portanto, a acumulação de talentos é muito importante para os destinos das cidades, tanto em perío-
dos de conjuntura favorável como desfavorável. Neste último caso, é mais do que necessário porque 
o metabolismo que as cidades possuem permite aumentar as vantagens-chave para ultrapassar mais 
rapidamente os efeitos negativos de uma conjuntura crítica. Por isso, à medida que avança a recupe-
ração económica, as cidades com maior talento e localizadas em ecossistemas densos em ideias e 
valores prosperarão mais rapidamente do que outras, enquanto as que não têm esses atributos não 
serão capazes de seguir o ritmo. Por outras palavras, ficarão presas na dependência de um ou dois se-
tores industriais; permanecerão obsoletas e caducas e com um espírito empresarial deprimido ou com 
elevados custos ao nível das suas estruturas organizacionais e sociais. 

Esta análise revela três chaves: densidade, inovação e velocidade. Trata-se de antecipar o futuro, mas 
com critérios de sustentabilidade económica, social e institucional. Diante desta conceção, surgem 
outros pesquisadores que, reunindo os fundamentos das teorias das cidades criativas e inteligentes, 
procuram definir novos ambientes locais em função da gestão das empresas de alta tecnologia. Isto 
transforma-se em algo mais que controverso: são os defensores de uma conceção reduzida e simplis-
ta das smart city. Os seus alicerces fundamentam-se no redirecionamento dos serviços públicos para 
evitar alguns dos problemas urbanos mais comuns como, por exemplo, a velocidade dos veículos na 
cidade, o funcionamento dos semáforos, os estacionamentos, o estado das edificações, a limpeza das 
áreas públicas. Mas, a crítica mais dura vem de Adam Greenfield, que afirma que os que postulam a 
teoria das smart city, estão a servir de cobertura retórica para a privatização dos serviços públicos. 

1.3 EM PROL E EM ATENÇÃO AOS CIDADÃOS
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Quando ambas as teorias se chocam não se trata de discutir entre “cidade inteligente” versus “cidade 
burra”. Nem se trata de destacar os feitos das engenharias ou, simplesmente, da sua utilidade para 
testar novas invenções. O verdadeiro debate sobre redefinição das cidades e o seu futuro reside na pos-
sibilidade de reforçar a participação dos cidadãos, aumentando a responsabilidade social e atualizando 
a capacidade de resolução dos seus problemas, renovando a própria organização e as estruturas das 
instituições governamentais. 

Por esta razão, a campanha mediática de alguns defensores das smart city apenas reforça, em primeiro 
lugar, o que se define como antiurbanismo, na medida em que não aborda a totalidade e a complexi-
dade das cidades, mas reduz a uma singularidade específica de um problema e, em segundo lugar, ao 
tentar aniquilar a oportunidade de sustentar um espaço de conciliação urbana, procedendo à violação 
dos direitos dos seus habitantes e sujeitando-os a simples índices de fiscalização e controlo. 

É o momento de reconsiderar a conceção atual da cidade inteligente. Não creio que uma mera solução 
hipereficiente dos controlos de iluminação, do tráfego de veículos ligeiros ou pesados em determinadas 
ruas, do cálculo dos resíduos sólidos urbanos acumulados por habitante, ou do consumo de água no 
final do dia, etc. constituam, atualmente, os principais desafios de cidades como as nossas. Porque, 
para ser muito sincero, a solução não é uma empresa vir marcar antecipadamente os tempos de lazer, 
as caminhadas que são feitas, o tempo despendido em lojas e nos grandes armazéns. Onde, então, 
está a nossa liberdade e a nossa criatividade? Se investíssemos muito mais em talento, seguramente, 
melhoraríamos os desafios atuais. Finalmente, o que acontecerá com os serviços públicos e sociais? 
Além disso, vai ser uma empresa concessionária que vai programar as doenças, as estadas em centros 
sociais ou os tempos de leitura? 

Acreditamos que é melhor potenciar essas políticas municipais para que sejam os cidadãos mais inte-
ligentes, não as cidades. 

Os efeitos da pandemia na economia foram brutais e continuam a gerar fortíssimos desequilíbrios e 
repercussões inesperadas. Representaram um forte golpe, de natureza inédita até hoje e com impactos 
muito diversos, dependendo das atividades e dos territórios. 

As principais repercussões afetaram as cidades e resultaram no encerramento dos mercados, na para-
lisação de uma parte importante da produção e numa alteração muito notável dos hábitos e costumes 
da vida quotidiana. 

1.4 AS CIDADES PERANTE A NOVA ERA PÓS-COVID
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O confinamento realçou a combinação de dois choques: o da oferta e o da procura. O da oferta mani-
festa-se pela redução da capacidade de produção de bens e serviços, medidos aos preços habituais, 
por parte da economia. As medidas adotadas pelos diferentes governos afetaram a mobilidade dos ci-
dadãos e trabalhadores, impedindo-os de se deslocarem aos locais de trabalho e provocando a quebra 
das cadeias de abastecimento de alguns ramos produtivos. Os efeitos derivados do choque da procura 
significaram, por sua vez, uma diminuição da capacidade ou da vontade dos consumidores nas de-
cisões de compra de bens e serviços. A diminuição das deslocações por medo de contágio e a redução 
da procura de serviços por parte das empresas são alguns exemplos das repercussões associadas ao 
choque da procura. 

Conforme relatado por organizações internacionais (FMI, OCDE, Banco Mundial, OMC, UNCTAD, FAO, 
OIT, OMS), o impacto foi devastador em todo o mundo, embora não tenha sido uniforme. Também 
sabemos agora que as pandemias podem acontecer e acontecem. Da mesma forma, sabemos que 
os Estados procuram responsabilizar-se pelos efeitos e repercussões, quando ocorrem; e também sa-
bemos que coordenar uma resposta global eficaz roça o impossível num mundo onde predominam os 
postulados políticos individuais, exibicionistas e singulares. 

Sabemos, também, que as cicatrizes económicas permanecem nas empresas e nas sociedades; bem 
como são contabilizados declínios notáveis na produção e produtividade, enquanto os deficits e as dí-
vidas serão muito maiores do que o inicialmente previsto. 

A adoção acelerada de medidas por parte dos governos também foi uma lição aprendida. A fase em que 
prevaleciam as “rondas de austeridade” ou uma redução significativa das despesas públicas ficou para 
trás e, neste momento, as recomendações estão empenhadas em realizar um plano de reconstrução e 
recuperação económica (Next Generation EU) que acabe com a incerteza. 

O referido plano apoiará os Estados-Membros nos seus investimentos e reformas para poder facilitar 
os processos de transição ecológica e digital, além de contribuir para o fortalecimento das economias 
nacionais. 

Pretende-se mobilizar, ao máximo, os recursos privados para apoiar empresas de todos os setores mas 
sempre vinculados aos objetivos de sustentabilidade e digitalização, acima mencionados. 

O referido Plano vai além da ajuda de emergência para o combate aos efeitos das pandemias. Con-
sequentemente, procura facilitar as mudanças estruturais necessárias para avançar nesses processos 
de transição produtiva, significando que as ações não ficam isoladas ou desconectadas das reformas 
estruturais já definidas e aprovadas pela UE. Ou seja, devem ser coordenadas e condicionadas aos ob-
jetivos definidos, à época, pela UE. 
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Por este motivo, todas as estratégias que enfatizam a promoção da inovação ganham vida, promovendo 
a capacidade de facilitar a movimentação de recursos a partir dos setores em declínio para os setores 
emergentes e viáveis e em conseguir reverter as situações dos setores em declínio e com dificuldades. 
Por outras palavras, a política industrial pode desempenhar um papel muito importante na coordenação 
de um novo enquadramento estratégico e no âmbito dos investimentos. Os exemplos do setor automó-
vel, os serviços digitais, a inteligência artificial ou as redes de infraestruturas são boas referências de 
atividades para a reorientação e a promoção. 

É sabido que, de acordo com o Conselho da União Europeia, os Estados-Membros têm de elaborar Pla-
nos Nacionais de Recuperação e Resiliência que apresentem o programa de reforma e investimento do 
Estado-Membro para o período 2021-2023. Deste modo, as cidades precisam apresentar programas 
de excelência que sejam eixos transformadores das economias e que possam ser executados atempa-
damente e na devida forma. É pois, exigida, consistência e coerência no que diz respeito à seleção e 
supervisão dos projetos. 

Como resultado do debate realizado na reunião de Autarcas do EIXO ATLÂNTICO com diversos especia-
listas, que decorreu em Pontevedra, pudemos enquadrar os seguintes objetivos e ações. 

Quadro 1. Elementos a ter em consideração na visão estratégica de futuro do EIXO ATLÂNTICO. 
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Como consequência, as propostas apresentadas na Conferência traduziram-se na enumeração das 
principais e mais urgentes ações para mitigar os efeitos e repercussões que mais influenciam os meios 
urbanos. 

Sem enumerar a totalidade do anteriormente exposto, mas enquadrando-o na forma de um esquema 
que engloba as cinco grandes dimensões (institucional, económica, social, ambiental e tecnológica), o 
quadro sinóptico ficaria refletido no quadro número 2. 
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Quadro 2. Dimensões e ações relacionadas com os programas de recuperação económica, social, institucional,
ambiental e tecnológica.
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A pandemia provocada pelo coronavírus situou em primeiro plano novos problemas: crise sanitária e 
económica derivada das medidas de imobilização da população e diminuição da atividade económica. 

Exigem-se novas respostas e, aqui, reside o novo desafio para as entidades locais. 
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O EIXO ATLÂNTICO convocou uma Conferência de Alcaldes e Presidentes de Câmaras Municipais e em 
simultâneo convidou todas as entidades aderentes para apresentarem propostas e sugestões para a 
aplicação dos fundos europeus aprovados no passado mês de Agosto. Apesar de presentemente ainda 
subsistirem incertezas quanto às prioridades e condicionalidades dos fundos, as propostas apresenta-
das enquadram-se nas grandes linhas já aprovadas pelo Conselho Europeu.

O Mecanismo de Recuperação e Resiliência recentemente aprovado, visa promover uma nova estraté-
gia de crescimento por meio do Pacto Verde. Pretende-se alcançar um modelo económico sustentável 
baseado em tecnologias limpas e na digitalização. Por outro lado, a sustentabilidade ambiental, a pro-
dutividade, a equidade e a estabilidade macroeconómica são indicados como princípios orientadores da 
Estratégia Anual de Crescimento Sustentável de 2021. 

Tendo em conta este quadro de referência, resumimos a seguir as propostas das referidas instituições 
locais. 

PROPOSTAS APRESENTADAS PELAS INSTITUIÇÕES
LOCAIS membros do EIXO ATLÂNTICO 2
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Muitas propostas referem-se a diferentes dimensões da política económica necessárias para superar a 
crise, competência que reside nos Estados Nacionais. Algumas propostas referem-se ao tecido produ-
tivo singular de uma cidade ou território e outras são mais gerais. Constata-se a preocupação comum 
pela necessária reorientação da atividade produtiva que, em qualquer caso, não pode perder de vista 
os fatores condicionantes locais: infraestruturas, comunicações, disponibilidade de terrenos industriais, 
acessos aos portos e infraestruturas logísticas, etc.  

2.1 RESILIÊNCIA ECONÓMICA 
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Os municípios onde existe uma maior implantação industrial são precisamente aqueles que dão mais 
ênfase a uma reorientação industrial que garanta a sustentabilidade, processo para o qual fazem uma 
chamada aos governos estatais para evitar a possível absorção de empresas de setores estratégicos e 
de maior capacidade de tração por concorrentes estrangeiros.  

O tecido produtivo da Eurorregião carateriza-se pela esmagadora maioria de pequenas e médias em-
presas (PMEs). Em muitas delas, a queda da procura interna está a provocar a quebra da cadeia de 
valor, o que afeta a fornecedores e à logística. Considera-se que a estratégia de reorientação ou rein-
dustrialização deve incluir programas de incentivos a essas empresas que favoreçam sua capitalização 
e promovam o seu maior porte por meio de processos de fusão ou de cooperação, visando a abertura 
de novos mercados e o estímulo da procura interna. 

Devido à sua dimensão as PME têm dificuldade para sustentar linhas ou departamentos estáveis de 
I&D, pelo que necessitam ajudas específicas para a contratação de pessoal especializado, a fim de 
promover processos de inovação, modernização e digitalização, incluindo a digitalização dos workflows, 
ou fluxos de trabalho.  

A implementação de Planos territoriais de reativação do emprego é considerada essencial, bem como 
a melhoria da empregabilidade dos trabalhadores através da formação para novos empregos e capaci-
dades, aumentando as suas qualificações e competências, especialmente nos setores em processo de 
transformação. 

Algumas propostas cingem-se aos seus próprios pontos fortes industriais. Por exemplo, a Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Famalicão sublinha a sua importância como Pólo Tecnológico onde, para além de 
outras indústrias, têm sede três Centros Tecnológicos dedicados à indústria têxtil, à nanotecnologia e 
ao setor agroalimentar, respectivamente, para além de possuírem uma importante plataforma logística 
e de registar um notável volume de exportações. Por sua vez, a Câmara Municipal de Ferrol, sede de 
uma importante indústria naval, propõe promover a reorientação para o mercado de turbinas para cen-
trais eólicas e biomassa, para além da atividade de reparação naval. A partir desses recursos, propõe 
a criação de um Centro de Tecnologia de Energia do Mar, para promover novas tecnologias de geração 
como a energia das ondas ou das marés. 

Em relação à indústria agroalimentar, propõe-se a promoção de um Plano de Reativação, com a par-
ticipação dos diferentes subsetores: indústria, autónomos, produtores, visando o desenvolvimento de 
novos modelos de produção, o aumento do valor agregado da produção, a diversificação e promoção da 
comercialização de produtos locais de origem agrícola ou florestal, reduzindo a pegada ecológica da sua 
produção. O referido plano deve incorporar critérios de marketing territorial, como canais de distribuição 
alternativos, aspectos de inovação e criatividade, atenção ao design, etc.  
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De referir ainda que alguns produtos tradicionais encontram novas aplicações graças ao desenvolvimen-
to de tecnologias inovadoras, como a madeira na arquitetura e na construção. No âmbito do setor pri-
mário, é necessário resolver sob os critérios da Economia Verde, o tratamento sustentável dos resíduos 
agrícolas, pecuários e florestais, suscetíveis de exploração energética.

Por fim, propõe-se a modernização dos parques empresariais para adaptá-los às exigências da nova 
economia, por meio dos investimentos necessários em infraestrutura, acessibilidade e conectividade. 

No que se refere ao comércio, fator representativo da paisagem urbana, há coincidência em apontar a 
necessidade de atualização, devido ao seu tamanho, geralmente menor, torna-se imprescindível viabili-
zar linhas de crédito que permitam abordar a digitalização, o comércio eletrónico e os novos canais de 
relação com o cliente. 

Considera-se essencial desenvolver um Plano de modernização do setor turístico. A sustentabilidade é 
considerada atualmente um atributo fundamental da nova orientação turística, ligada à qualidade da 
oferta e da experiência. Caraterísticas como a paisagem, a gastronomia e a cultura, que caraterizam 
cada destino, ganham importância na futura promoção de destinos. Alguns dos setores mais diretamen-
te afetados pela crise atual, como os serviços de hotelaria e restauração, carecem de planos de apoio 
para se adaptarem aos novos canais de comercialização.

Estes também atuam como prescritores, determinando as tendências dos viajantes através da inte-
gração de todo o tipo de informação relacionada com o destino turístico. A valorização de lugares únicos 
também requer a melhoria da rede de estradas que os une. A Eurorregião inclui muitos destinos com es-
tas caraterísticas, suficientemente reconhecidos pelos seus valores patrimoniais, históricos e naturais. 
Propõe-se a criação de roteiros turísticos transfronteiriços que ofereçam ao visitante novos itinerários e 
experiências inéditas.

Alguns segmentos, como o turismo de águas termais, muito desenvolvido na Eurorregião, têm uma 
relação especial com os tratamentos de saúde. Propõe-se a criação de programas específicos desde a 
Administração Sanitária de acordo com os diferentes tipos de água. 

Em relação à mobilidade interurbana, exige-se o desenvolvimento de caminhos de ferro suburbanos 
para resolver o tráfego local, as ligações com portos e aeroportos ou ligações ao longo da costa entre 
Ferrol e a autoestrada A-8. 
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Todas estas medidas que se propõem e que constituem áreas de desenvolvimento nas quais poste-
riormente se vão inserir ações específicas, são complementadas por uma medida de caráter estrutural 
e decisiva para o desenvolvimento económico pelo seu impacto no PIB e na criação de empregos: o 
desenvolvimento das infraestruturas do eixo ibérico-atlântico, concretizado nas seguintes acções: 

1. Promoção da modernização do Corredor Ferroviário Atlântico nas suas 3 variantes: 

2. Ligações rodoviárias de Bragança – Sanabria e fronteira – Zamora, que permitiriam a pro-
moção dos territórios do interior, duplamente afectados pela pandemia. 

3. Porto – Salamanca (linha do Douro) que permite a ligação entre Salamanca e o seu porto 
natural, linha que convergiria com a segunda variante do Corredor Atlântico.

a) Galiza – Venta de Baños – fronteira francesa, incluindo os troços Ferrol-Coruña, Coruña-
Lugo e Lugo-Monforte, que deverão ser incluídos no corredor em 2023, o que não impede 
que as obras sejam financiadas com os fundos de reconstrução, já que que a sua inclusão 
no Corredor afeta apenas os fundos da Connect Europa.
b) Troço Aveiro – Venta de Baños 
c) Troço Sines – Zaragoza – fronteira francesa 
d) Isto é complementado pelo troço Vigo - Porto (denominado linha do Minho) e pelo 
troço Porto - Lisboa (denominado linha do Norte), que permite a interligação entre as duas 
variantes do Norte. 

Existem várias contribuições que sublinham um dos maiores problemas da transição digital, a lacuna 
existente no acesso a serviços avançados entre diferentes áreas geográficas do mesmo território, geral-
mente entre áreas urbanas e rurais ou suburbanas. Além disso, existe uma lacuna entre os diferentes 
usuários, geralmente determinada pelo nível de renda disponível. A atual distribuição de competências 
reserva aos Estados a concessão de licenças de utilização do espaço radioelétrico, a regulamentação da 
ocupação do solo e do subsolo, bem como a autorização dos planos de desenvolvimento apresentados 
por empresas operadoras de telecomunicações. Estas, obrigadas a gerar lucros num ambiente muito 
competitivo, deixam áreas de sombra em alguns casos, e noutros causam um maior atraso no acesso 
a recursos avançados como a fibra ótica ou a maiores velocidades de download na Internet. 

2.2 TRANSIÇÃO DIGITAL 
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A implementação iminente da tecnologia 5G pode acelerar essa discriminação, justamente num mo-
mento em que, como já descrevemos nas páginas anteriores, a digitalização das empresas e serviços 
acelerou-se. A tecnologia 5G irá facilitar a interligação de todos os tipos de dispositivos (Internet of 
things), a automatização das plantas de produção e o controle de todos os tipos de processos. Já não 
se trata apenas de ter a tecnologia, mas de promover uma cultura digital, pouco frequente nas PMEs, 
que inclui o marketing, a faturação electrónica, a integração da informação em tempo real, a relação 
com os clientes, etc. 

Em consequência, garantir o teletrabalho, a educação à distância, a formação e reciclagem profissional, 
o comércio electrónico ou o funcionamento de todo o tipo de empresas e serviços públicos em qualquer 
parte do território, exige linhas de investimento específicas no âmbito da denominada Transição digital, 
que garantam o acesso universal à Internet com qualidade e velocidade suficientes, bem como aos 
outros serviços avançados que operem com tecnologia digital. É necessário implementar programas de 
digital skills para alguns segmentos da população e para determinados setores produtivos, especial-
mente aqueles que são submetidos a processos de readaptação. 

Os municípios são a Administração mais próxima dos cidadãos, aquela que utilizam com maior frequên-
cia dado que as suas competências estão relacionadas com a convivência. Devem ser um modelo na 
implementação de soluções digitais, com o duplo objetivo de melhorar a eficiência dos seus serviços e 
enriquecer a qualidade da resposta aos cidadãos. Para tal, é necessário implementar a gestão inteligen-
te de serviços públicos, soluções online e acessibilidade digital generalizada. O objetivo final é preservar 
o valor agregado da relação pessoal com o cidadão, evitando deslocações desnecessárias. 

Hoje em dia, o maior desafio administrativo reside na digitalização dos procedimentos internos para a 
tomada de decisões e também no acompanhamento pelas partes interessadas. Por outro lado, cons-
tata-se a dificuldade na implementação de serviços digitais avançados, tal como as aplicações big data 
ou de Inteligência Artificial, cuja concepção, implementação e desenvolvimento requerem uns perfis 
profissionais pouco frequentes nos municípios.

O facto de se aprofundar a digitalização dos serviços locais é uma oportunidade para tentar resolver um 
problema repetidamente requerido pelas empresas, tal como a revisão dos procedimentos administrati-
vos para evitar sobreposições, simplificar trâmites, economizar tempo e, consequentemente, reduzir os 
custos de oportunidade. Trata-se de um problema particularmente grave quando diferentes órgãos, nem 
sempre coordenados entre si, devem informar acerca do mesmo procedimento. 

Deve-se mencionar que os municípios perderam receitas fiscais durante a pandemia e, ao mesmo tem-
po, foram sujeitos a despesas extraordinárias. É necessário criar um Fundo estatal de ajudas destinado 
a nivelar novamente o orçamento local. 
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Avançar para uma economia local sustentável implica promover a utilização de energias limpas nos 
processos produtivos, substituindo as energias com maior pegada ecológica. Mas também torna neces-
sária a proteção, regeneração e uso dos recursos naturais. Trata-se tanto de reduzir as emissões po-
luentes como de reduzir o consumo de energia para obter maior eficiência a todos os níveis. Aplicando 
soluções como as Smart-grid, que reduzem os custos e aumentam a eficiência da rede elétrica. 

A mobilidade tem um impacto relevante quer na poluição do ar quer na qualidade do espaço urbano 
devido ao nível de ruído produzido. Ao mesmo tempo que a indústria do automóvel é reorientada para 
modelos de veículos elétricos ou híbridos mais sustentáveis ​​e são mantidas as linhas de ajuda para 
aquisição de veículos, é necessário considerar outras iniciativas nas quais as cidades possam participar, 
como a disponibilização de pontos de recarga de veículos elétricos ou de hidrogénio verde, em confor-
midade com os prazos indicados pela UE. 

O principal fator de poluição do ar nas cidades é o transporte. Por essa razão, uma ação prioritária é a 
substituição das atuais frotas de veículos de transporte coletivo que utilizam combustíveis fósseis por 
outros elétricos ou com GLV. Da mesma forma, é requerida a aplicação de soluções inteligentes tanto 
para o trânsito como para os estacionamentos. Outras propostas locais são a redução do tráfego des-
necessário e a delimitação de zonas de baixa emissão com o objetivo de reduzir ou penalizar o afluxo 
de veículos mais poluentes. 

Também é necessário um financiamento adequado para estabelecer ligações entre as áreas urbanas 
e os espaços naturais, por meio de caminhos e ciclovias que favoreçam deslocações não poluentes. 

A Transição Verde obriga a realizar outras ações nas nossas cidades. Por exemplo, programas de atuação 
em áreas degradadas, que incluem a reabilitação do parque habitacional, a criação de zonas pedonais e 
verdes, a maior ocupação do espaço pelas pessoas em detrimento dos veículos, a qualidade e utilidade 
do mobiliário urbano e, em geral, a melhoria da qualidade do espaço público como espaço de encontro 
e intercâmbio entre as pessoas. Ao mesmo tempo, trata-se de evitar os fenómenos de gentrificação, 
que constituem a origem dos conflitos sociais. 

O acesso a uma moradia digna, que reúna condições uniformizadas de habitabilidade e conforto, é 
atualmente muito difícil para as famílias com carências graves e para os jovens com baixa renda ou 
empregos precários, o que dificulta a sua independência. Só é possível atuar de forma significativa no 
mercado por meio de programas de promoção de vivendas para aluguer com preços protegidos, sejam 
eles de iniciativa privada ou pública. Esses programas, além da participação municipal, requerem um 
financiamento estatal. 

2.3 TRANSIÇÃO VERDE 
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Compete também ao município, em cooperação com outras Administrações, promover a reabilitação de 
edifícios existentes através da aplicação de soluções sustentáveis ​​e da aprovação através de normas de 
planejamento urbanístico de novos requisitos ambientais para as novas construções. A criação de linhas 
de subsídios para melhorar a eficiência energética dos edifícios através da melhora do isolamento ou a 
substituição dos sistemas de ar condicionado não sustentáveis são algumas das atuações requeridas. 

É preciso também atuar no ciclo da água, por forma a proteger os aquíferos e racionalizar o consumo 
dos recursos hídricos. É necessário fazer melhoramentos na eficiência da infraestrutura de abasteci-
mento, evitar perdas e promover o reaproveitamento de águas pluviais e residuais para usos não sani-
tários, como irrigação ou limpeza. Nalgumas áreas rurais, é necessário abordar o saneamento total e o 
tratamento das águas residuais. A mudança climática incumbe a todas as instituições. Além de evitar 
ou corrigir os efeitos nocivos, convém prevenir os seus efeitos através da análise dos riscos que afetam 
cada território e da elaboração dos respectivos planos de contingência: secas, incêndios, inundações, 
etc.

Como já se referiu, a equidade é configurada na proposta comunitária como um dos princípios orienta-
dores da estratégia de crescimento. No âmbito local, significa atuar em vários problemas que requerem 
assistência financeira e cooperação interinstitucional. Em primeiro lugar, através de uma estratégia 
dirigida a abordar o desafio demográfico nas suas diferentes vertentes, sendo um dos sintomas mais 
evidentes o envelhecimento acentuado da população, que tem como consequência o aumento da pro-
cura de serviços. Defendemos a criação de uma rede de serviços sociais de saúde capaz de atender a 
procura do grupo de idosos que, segundo as projeções estatísticas, continuará a crescer nas próximas 
décadas, e de satisfazer com maior intensidade o atendimento aos domicílios unipessoais através de 
sistemas de tele-atendimento generalizados e monitoramento personalizado. 

Entretanto, a crise demográfica, muito visível no território da Eurorregião, exige umas políticas do Estado 
que atuem simultaneamente na economia local, nos equipamentos e nos serviços públicos, através 
de planos de desenvolvimento local. Uma das possíveis linhas de ação face à crise demográfica é o 
planeamento da imigração como forma de aumentar a população activa e favorecer uma composição 
etária da pirâmide populacional mais equilibrada do que a atual. 

Por outra parte, a pandemia levou os serviços de emergência social nas mãos das instituições locais 
ao limite da sua capacidade. Nos últimos anos a pobreza e a exclusão social atingiram níveis sem pre-
cedentes. É necessário apoiar com maiores transferências o reforço dos serviços sociais locais e a sua 
expansão face às novas necessidades que surgiram. Além disso, considera-se necessário implementar 
programas de emprego social que evitem a exclusão do mercado de trabalho das pessoas com menor 
qualificação profissional. 

2.4 equidade
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O impacto da pandemia tem sido máximo no setor cultural, ao restringir tanto o acesso aos diferentes 
serviços como a lotação nos espetáculos, colocando em risco a continuidade de muitas instituições 
cuja referência e viabilidade dependem do público. É necessário um processo de readaptação de al-
gumas iniciativas a formas alternativas de contacto com o público, o que implica investimentos em 
equipamentos e formação. Propõe-se incluir as referidas instituições num Plano de Apoio à Cultura, em 
colaboração com o próprio setor. 

A riqueza das manifestações culturais produzidas no território da Eurorregião, quer sejam patrimoniais, 
quer relacionadas com as artes visuais, as artes cénicas, as letras ou a cultura popular, é valorizada 
e apreciada em todas as áreas. Entretanto, no âmbito europeu é necessário um esforço adicional de 
projeção destas expressões coletivas, nomeadamente dos eventos culturais singulares e dos festivais, 
atividades que têm uma influência significativa na economia local e são uma mais-valia para a marca 
da  Eurorregião. Propõe-se a consideração de uma linha específica de ajudas para a promoção dessas 
atividades no espaço europeu. 

2.5 cultura
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O EIXO ATLANTICO – Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular, tem vindo a promover um debate alargado 
os principais problemas e desafios com que a União Europeia se confronta e se colocam para o futuro 
da Política de Coesão. 

O impacto negativo que a pandemia está a provocar nas nossas cidades, assim como o papel que os 
municípios se têm visto obrigados a desempenhar durante a crise demonstraram um necessário pro-
tagonismo dos municípios também na gestão pós-crise e nas medidas de promoção económica para 
a recuperação. O futuro impõe a necessidade de uma corresponsabilidade em todos os âmbitos, tanto 
entre instituições e cidadãos como entre os diferentes níveis da administração. 

Beneficiando da confiança dos cidadãos, os municípios são diariamente chamados a intervir de forma 
decisiva na frente da saúde pública e na frente do combate aos custos da crise social e económica. 
Em momentos de crise, os cidadãos reclamam lideranças claras e visíveis; lideranças que em grande 
medida foram assumidas pelas presidências das câmaras municipais e que devemos manter enquanto 
iniciativas políticas que inspirem confiança nos cidadãos. 

Nesse contexto, os presidentes dos municípios reuniram em Pontevedra, em 17-09-2020, para deba-
ter, com um apoio de um conjunto alargado de especialistas qualificados e de reconhecido prestígio, 
propostas que orientem a ação política e que favoreçam a saída da crise. 

Não estão a reivindicar recursos financeiros para os seus territórios. Estão a defender uma visão estra-
tégica comum a todo o território da Euro-região Galiza – Norte de Portugal.  

Não querem condicionar os processos de decisão sobre os planos de recuperação e resiliência e sobre 
os novos quadros financeiros plurianuais de Espanha e de Portugal. Exigem ser ouvidos e que a sua 
proposta seja ponderada nos processos de decisão. 

Defendem que as novas políticas públicas para os próximos 10 anos, decididas em Espanha e em Por-
tugal, tenham a mesma visão estratégica de um território alargado cuja mais valia se fundamenta na 
partilha. 

As iniciativas dos municípios da Euro-região
Galiza – Norte de Portugal no contexto do
Instrumento de Recuperação da União Europeia
e do próximo Quadro Financeiro Plurianual 
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O Conselho Europeu foi capaz de trabalhar um roteiro comum para a recuperação, no qual se estabe-
lecem alguns princípios importantes, como a solidariedade, a coesão e a convergência, definindo gran-
des domínios de ação: um mercado único plenamente operacional, um esforço de investimento sem 
precedentes, uma ação a nível mundial e um sistema de governação operacional. Reconheceu também 
ser da máxima importância aumentar a autonomia estratégica da União e produzir bens essenciais na 
Europa. 

A Comissão Europeia apresentou, no final de maio, um pacote abrangente que combina o futuro Quadro 
Financeiro Plurianual com um esforço específico de recuperação ao abrigo do Instrumento de Recupe-
ração da União Europeia (Next Generation EU). 

Nos termos da decisão do Conselho Europeu e de forma inovadora, a Comissão fica autorizada a con-
trair empréstimos nos mercados de capitais, em nome da União, até ao montante de 750 mil M€, a 
preços de 2018. Os fundos dos empréstimos contraídos podem ser utilizados para conceder emprés-
timos até um montante de 360 mil M€, a preços de 2018, e para despesas até um montante de 390 
mil M€, a preços de 2018. 

3.1.O Instrumento de Recuperação da União Europeia
(Next Generation EU) 
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A aplicação eficaz do Next Generation EU deverá traduzir-se num incremento de 2 % no produto interno 
bruto até 2024 e na criação de 2 milhões de postos de trabalho, nomeadamente mediante a acele-
ração das transições ecológica e digital. 

Os compromissos jurídicos de um programa complementado pelo Next Generation EU devem ser as-
sumidos até 31 de dezembro de 2023. Os pagamentos correspondentes serão efetuados até 31 de 
dezembro de 2026. 

O plano para a recuperação da Europa exigirá um enorme investimento público e privado a nível euro-
peu, por forma a colocar firmemente a União numa trajetória de recuperação sustentável e resiliente, 
criando postos de trabalho e reparando os danos imediatos causados pela pandemia de COVID-19, 
e apoiando simultaneamente as prioridades ecológicas e digitais da União. O Quadro Financeiro Plu-
rianual, reforçado pelo Next Generation EU, será o principal instrumento europeu. 

Cada Estado-Membro deve preparar a sua proposta de plano nacional de recuperação e resiliência, que 
defina a agenda de reformas e de investimento para o período de 2021-2023. Os planos serão revistos 
e adaptados, se necessário, em 2022, a fim de ter em conta a afetação definitiva de fundos para 2023.  

Pretende a Comissão que o procedimento legislativo esteja concluído numa oportunidade que permita 
a operacionalização do Mecanismo de Recuperação e Resiliência a partir de 01-01-2021. Os Estados-
Membros devem apresentar uma versão preliminar do seu plano nacional de recuperação e resiliência 
a partir de 15-10-2020, prazo que termina em 30-04-2021. 

As versões preliminares dos planos nacionais de recuperação e resiliência são avaliadas à luz da coerên-
cia com as recomendações específicas por país, o reforço do potencial de crescimento, a criação de 
emprego, a resiliência económica e social e o contributo efetivo para a transição ecológica e digital. 

O Mecanismo de Recuperação e Resiliência constitui o núcleo central da 

Next Generation da UE. É a ferramenta fundamental de que dispomos para 

converter os desafios imediatos colocados pela pandemia numa

oportunidade de longo prazo. 

Ursula von der Leyen, Presidente da Comissão Europeia

3.2 O Mecanismo de Recuperação e Resiliência 
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A coincidência temporal do Plano de Recuperação e Resiliência e do próximo Quadro Financeiro Plu-
rianual, ambos coincidindo ainda com os dois últimos anos de execução dos fundos do atual Quadro 
Financeiro Plurianual 2014-2020, vão exigir a definição de medidas de curto prazo, num horizonte tem-
poral a 3 anos, orientadas para a resposta imediata à crise social e económica e centradas na proteção 
do emprego e do tecido das PME, e de medidas de médio prazo orientadas para as reformas estruturais 
necessárias. 

Estamos perante um modelo de aplicação dos recursos financeiros da União Europeia mais centralizado 
e mais dirigista, por força do significativo crescimento das políticas geridas diretamente pela Comissão 
Europeia e pela natureza substantiva da intervenção que a esta é permitida para a aceitação dos pla-
nos nacionais, sendo claramente desvalorizado o princípio da subsidiariedade que vigou nos ciclos de 
programação anteriores.  

A Comissão Europeia definiu orientações estratégicas muito detalhadas para a aplicação do Mecanis-
mo de Recuperação e Resiliência, através da Estratégia Anual de Crescimento Sustentável para 2021, 
dando assim operacionalização ao ciclo do Semestre Europeu de 2021. 

A sustentabilidade ambiental, a produtividade, a equidade e a estabilidade macroeconómica represen-
tam os princípios orientadores em que se devem basear os planos de recuperação e resiliência dos 
Estados-Membros, que deverão integrar os programas nacionais de reformas e investimentos, con-
cebidos em conformidade com os objetivos estratégicos da UE e articulados em torno das transições 
ecológica e digital. 

O Mecanismo de Recuperação e Resiliência assenta no objetivo da UE de alcançar a sustentabilidade 
competitiva e a coesão através de uma nova estratégia de crescimento, o Pacto Ecológico Europeu. Dar 
resposta à crise climática e ambiental constitui um dos grandes desafios da nossa era e constitui uma 
oportunidade para relançar as nossas economias de forma sustentável. 

A transição digital é fundamental para reforçar a resiliência social e económica da UE e dos Estados-
Membros, bem como o seu potencial de crescimento sustentável e a criação de emprego. A pandemia 
de COVID-19 realçou a necessidade premente de dar resposta a problemas enraizados que afetam a 
equidade na sociedade. São de referir, entre estes, a preparação e a resiliência dos sistemas nacionais 
de saúde e de segurança social, bem como a igualdade de acesso a cuidados de saúde de qualidade e 
a preços comportáveis, os sistemas de cuidados continuados e de acolhimento na primeira infância, a 
evolução demográfica, a globalização ou as transições digital e ecológica. 

3.3 A estratégia anual de crescimento sustentável da UE 2021 
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Os planos de recuperação e resiliência deverão ter em conta os desafios específicos ao país em causa 
e estar em sintonia com as prioridades da UE, consagrando, no mínimo, 37 % das despesas a questões 
no domínio do clima. 

Na Estratégia Anual de Crescimento Sustentável para 2021 a Comissão identifica o conjunto de priori-
dades para os Estados -Membros e o que considera ser as iniciativas emblemáticas europeias e que os 
Estados-Membros devem incorporar nos seus planos de recuperação e resiliência. 

1. Prioridades para os Estados-Membros 

2. Iniciativas emblemáticas europeias

Os Estados-Membros devem prever nos seus planos de recuperação e resiliência investimen-
tos e reformas nos domínios concretos que a Comissão Europeia identifica como iniciativas 
emblemáticas. 
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Os Estados-Membros devem concentrar-se nos investimentos que se revertem em benefício do mer-
cado único. Os projetos transfronteiriços e aqueles que associam vários países são essenciais para 
promover certos tipos de investimentos, por exemplo no domínio das interligações energéticas ou das 
redes de transportes, ou os projetos digitais e ecológicos orientados para o futuro, os quais se traduzirão 
em benefícios concretos para o mercado único. 

A versão preliminar do Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal foi apresentado à Comissão Eu-
ropeia em 14-10-2020. Prevê uma dotação global, a preços correntes, de 13.944 M€ de subvenções, 
admitindo ainda a possibilidade de reforço daquele valor através de empréstimos, num montante adi-
cional de até mais 4.295 M€. 

3.4 O Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal 
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3.5 O Programa Nacional de Investimentos 2030 de Portugal 

A Estratégia Anual de Crescimento Sustentável para 2021 adota o princípio de que os planos de recu-
peração e resiliência dos Estados-Membros deverão integrar os programas nacionais de reformas e in-
vestimentos, concebidos em conformidade com os objetivos estratégicos da UE e articulados em torno 
das transições ecológica e digital. 

Neste contexto, Portugal apresentou no passado dia 22-10-2020 o Programa Nacional de Investimen-
tos 2030, que abrange os investimentos em infraestruturas e equipamentos com um valor unitário 
superior a 75 M euros. 

Este PNI2030 condiciona os projetos de natureza infraestrutural que poderão beneficiar de apoio atra-
vés do Plano de Recuperação e Resiliência ou do próximo Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027. 
Abrange os setores dos transportes e mobilidade, ambiente, energia e regadio. 
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Com base no capítulo do presente trabalho que assinala as propostas, iniciativas e necessidades apre-
sentadas pelos municípios associados do Eixo Atlântico por ocasião da reunião de Pontevedra, é formu-
lada no quadro seguinte a sua sistematização sumária à luz das orientações estratégicas previstas na 
Estratégia Anual de Crescimento Sustentável para 2021.Assinala-se também o seu possível enquadra-
mento nos planos de recuperação(PRR) e resiliência e/ou nos instrumentos programáticos do Quadro 
Financeiro Plurianual 2021-2027.(QFP) Trata-se de um exercício meramente indicativo, tanto mais que 
não se encontram ainda consolidados os documentos finais relativos à operacionalização destes fundos. 

3.6 As iniciativas dos municípios do
eixo Atlântico
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autores do informe

josé soeiro

josé luis méndez romeu

fernando gonzález laxe

Ex-presidente da Xunta de Galicia, Catedrático de Economia 
Aplicada, Diretor de Instituto de Estudos Marítimos da Univer-
sidade da Coruña e Coordenador do Relatório de Conjuntura 
do Foro Económico de Galicia. 

Ex Secretário de Estado de Cooperação, ex Conselleiro da Pre-
sidencia, Administração Pública e Justiça da Xunta de Galicia, 
experto do Eixo Atlântico em administrações públicas. 

Ex-presidente do Instituto Financeiro de Desenvolvimento Re-
gional e da Agência para o Desenvolvimento e Coesão. 
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miguel poiares maduro

josé palma

maria João rauch

joaquim oliveira martins

Diretor Adjunto do Centro de Empreendimento, PME, Regiões 
e Cidades da OCDE. 

Ex Diretor de Cooperação da Comissão Europeia e experto do 
Eixo Atlântico em políticas comunitárias e fundos europeus. 

Consultora em politicas públicas e Perito URBACT. 

Ex Ministro de Desenvolvimiento Regional, ex Director da 
School of Transnational Governance do Instituto Universitário 
Europeu e atual Catedrático da Faculdade de Direito, Univer-
sidade Católica. 
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andoni aldekoa

CARLOS MOEDAS

carmen lópez

ÁNGEL CARRACEDO

Catedrático de Medicina Legal, investigador e especialista in-
ternacional em genética. Membro da Real Academia Galega 
de Ciências e ex diretor do Instituto de Medicina Legal da Uni-
versidade de Santiago. 

Ex Secretário de Estado Adjunto ao Primeiro-Ministro e ex Co-
missário Europeu de Investigação, Ciência e Inovação.  

Advogada especialista em empreendedorismo e mentora de 
Projetos empreendedores na Escola de Organização Industrial 
(EOI). 

Professor da Universidade Geoge Washington e ex Concelheiro 
Delegado do Ayuntamiento de Bilbao. 
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ángel matoalfredo garcía
Alcalde de O Barco de Valdeorras Alcalde de Ferrol

alberto varela
Alcalde de Vilagarcía de Arousa

emilio fernández SUÁREZ

Doutorado em Biologia e Catedrático de Ecologia na Universi-
dade de Vigo. Ex Diretor-geral de Desenvolvimento Sustentável 
da Consellería de Meio Ambiente da Xunta de Galicia. 
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Alcalde de Ribeira



armando ojea bouzo claudio garrido

FERNANDO ROCHAFÉLIX SEIJAS FERNÁNDEZ
Concelleiro de Sarria

Teniente de alcalde Concello de Ourense

Vicepresidente CM Matosinhos

Alcalde de Sarria
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emídio sousa evencio ferrero
Presidente CM Santa Maria da Feira Alcalde de Carballo
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GLORIA PRADA RODRÍGUEZ HERNANI DIAS

JOSÉ TOMÉJOSÉ SÁNCHEZ BUGALLO
Alcalde de Santiago de Compostela

Teniente de alcalde Concello Monforte de Lemos

Presidente Diputación de Lugo

Presidente CM Bragança

JOSÉ Mª cOSTA JOSÉ MANUEL RIBEIRO
Presidente CM Viana do Castelo Presidente CM Valongo
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JUAN VILLOSLADA LUCINDA AMORIM

PAULO RAMALHOPAULO CUNHA
Presidente CM Vila Nova de Famalicão

Concelleiro de A Coruña

Vereador CM Maia

Vereadora CM Póvoa de Varzim
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MIGUEL ALVES
Presidente do Conselho Regional do Norte

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS

agustín hernández
Presidente CES



108

CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES PÓS COVID19. ANÁLISES E PROPOSTAS

PEPE CRESPO RUI SANTOS
Alcalde de Lalín Presidente CM Vila Real

YÉSICA MÉNDEZ
Teniente de alcalde Concello de Culleredo

ALBERTO RIBEIRO

daniela assunção

Diretor ‘El Progreso’

Periodista ‘Porto Canal’
david lombao
Diretor ‘Praza Pública’
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Diretor ‘Correio do Minho’

miguel ángel rodríguez
Diretor ‘Diario de Pontevedra’

maría cerqueira
Periodista ‘RTP’

manuel ferreiro

julio rodríguez
Diretor ‘Atlántico Diario’

Diretor ‘El Ideal Gallego’

DAVID PONTES
Diretor Región Norte ‘O Público’
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